
Em julho de 1995, organizações da sociedade civil do estado ama-
zônico de Rondônia apresentaram ao Painel de Inspeção um pedido
de investigação do projeto Planafloro. O Painel de Inspeção, criado
em 1994, é um mecanismo independente que investiga acusações de
violação pelo Banco Mundial de suas próprias políticas internas.
Nesse caso, essas organizações rondonienses acusaram o Banco de
exercer um monitoramento inadequado sobre o projeto. Decorridos
três anos do início de sua execução, o Planafloro, iniciativa que visa
melhorar o manejo de recursos naturais em Rondônia, não lograra
alcançar praticamente nenhum de seus objetivos ambientais. O Ban-
co, no entanto, continuava a liberar regularmente os desembolsos
previstos originalmente para o projeto.
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O pedido de investigação do Planafloro ao Painel de Inspeção não foi
simplesmente um artifício técnico destinado a forçar o Banco a melho-
rar o monitoramento do projeto com base em seus próprios “padrões
de qualidade”. Tratou-se, primordialmente, de uma estratégia eficaz
no conflito de interesses que contrapunha, desde a época da formula-
ção do Planafloro, organizações civis ao governo do estado. Enquanto
setores da sociedade civil criticavam o governo por sua negligência
nas medidas de cunho ambiental do projeto, o governo estadual acusa-
va grupos da sociedade civil de criar obstáculos ao desenvolvimento
sustentável do estado que o Planafloro ajudaria a promover.

A estratégia de demandar a investigação do Planafloro pelo Painel de
Inspeção tornou-se um marco histórico na evolução das relações en-
tre governo e sociedade civil em Rondônia, tendo produzido efeitos
imediatos e de longo prazo, não apenas sobre o projeto, mas também
na balança de poder entre as forças políticas locais.

Neste artigo, devido a limitações de espaço, abordo os problemas de
execução do Planafloro apenas de forma indireta. Minha atenção es-
tará voltada para a mobilização política que tais problemas geraram,
dentro e fora de Rondônia, e, particularmente, para o papel do pedido
de investigação do Planafloro nesse processo.

A história do pedido de investigação do Planafloro ilustra o aumento
gradual da capacidade política (empowerment) de grupos da socie-
dade civil rondoniense. Esse processo ocorreu em um contexto polí-
tico caracterizado pela fraqueza das instituições democráticas locais
e pelo controle das elites políticas sobre os recursos públicos do esta-
do. Apesar de o pedido de investigação ter se tornado um divisor de
águas nas relações entre o estado e a sociedade local, ele não pode ser
analisado isoladamente. Na verdade, o pedido inseriu-se em um con-
junto de iniciativas organizadas por uma rede transnacional de advo-
cacia pública constituída por grupos e indivíduos em Rondônia, no
Brasil e no exterior preocupados com problemas ambientais em Ron-
dônia. A mobilização orquestrada por essa rede transnacional data de
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meados da década de 80, quando ativistas começaram a reagir à de-
vastação ambiental causada pela pavimentação da BR-364 – que liga
Cuiabá, em Mato Grosso, a Porto Velho, em Rondônia – e ao estabe-
lecimento de projetos de assentamento na floresta tropical. Tais ini-
ciativas constituíram a essência do programa Polonoroeste (Progra-
ma Integrado de Desenvolvimento da Região Noroeste), executado
entre 1983 e 1987 e financiado, em sua maior parte, por um emprésti-
mo do Banco Mundial ao governo brasileiro1.

O estudo de mobilizações transnacionais em torno de questões ambi-
entais locais é particularmente relevante em um momento em que a
maioria dos países, e praticamente todos os setores da sociedade do-
méstica, estão sendo afetados por processos de globalização econô-
mica, política e cultural. O pedido de investigação do Planafloro pelo
Painel de Inspeção ilustra a dinâmica mediante a qual redes transna-
cionais de advocacia pública influenciam, simultaneamente, políti-
cas ambientais locais, domésticas e internacionais. Para efeitos deste
estudo, redes transnacionais de advocacia pública são definidas de
acordo com os critérios apresentados por Keck e Sikkink (1998): elas
são redes de atores políticos (indivíduos, ONGs, associações de base,
institutos de pesquisa, e até mesmo setores de agências governamen-
tais e multilaterais) que se mobilizam em torno de um assunto de in-
teresse comum. Membros da rede compartilham valores, um mesmo
discurso, informações e serviços. A flexibilidade organizacional
dessas redes, sua capacidade de produzir e disseminar informações e
de operar simultaneamente em países distintos e em diversas arenas
políticas – locais, domésticas e internacionais – são vantagens im-
portantes no cenário da política ambiental internacional.

A despeito dos inúmeros méritos das redes transnacionais de advoca-
cia pública, é importante ressaltar que estas também apresentam li-
mitações. Infelizmente, os estudiosos do assunto têm prestado pouca
atenção a tais limites. Por exemplo, um dos pressupostos da literatura
sobre redes transnacionais de advocacia pública é que estas, necessa-
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riamente, contribuem para o aumento da capacidade política dos ato-
res locais que delas participam (Princen, 1994; Jordan e Van Tuijl,
2000; Jezic, 2001). Uma análise dos esforços da rede transnacional
de advocacia pública que se constituiu em torno das questões ambi-
entais em Rondônia, e em particular do pedido de investigação do
Planafloro, demonstra que esse pressuposto carece de refinamento
teórico. Na verdade, os ganhos políticos que grupos locais obtiveram
em função de sua participação na rede transnacional foram acompa-
nhados de uma demanda crescente sobre as capacidades técnica e po-
lítica desses grupos. No entanto, nem a rede transnacional como um
todo, nem as próprias organizações locais foram inteiramente capa-
zes de responder a tais demandas. O resultado, no longo prazo, foi o
comprometimento relativo do espaço político que as organizações
da sociedade civil rondoniense conquistaram imediatamente após a
apresentação do pedido de investigação ao Painel.

À luz do exemplo oferecido pela política rondoniense na última dé-
cada, proponho uma maior cautela da parte de ativistas e estudiosos
de iniciativas de cooperação transnacional e advocacia pública em
questões de desenvolvimento auto-sustentável. É verdade que a par-
ticipação de atores locais em redes transnacionais de advocacia pú-
blica tende a aumentar a capacidade política destes. No entanto, não
está claro até que ponto esse é um processo estrutural ou conjuntural.
O objetivo deste artigo é distinguir entre esses dois resultados possí-
veis, além de discutir as condições sob as quais a capacitação política
de grupos locais em decorrência da participação em redes transnaci-
onais pode ser mantida – e aprofundada – no longo prazo.

Esta discussão, porém, pode se tornar irrelevante caso o conceito de
capacitação (ou capacidade) política de grupos locais não esteja cla-
ramente definido. Além disso, tal processo deve ser avaliado não só
em termos das oportunidades, mas também dos limites à atuação dos
grupos da sociedade civil em relação aos tradicionais interesses do-
minantes locais. Nesse sentido, a história das tensões em torno das
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políticas de desenvolvimento e de proteção ambiental em Rondônia
nos últimos anos parece referendar, em um primeiro momento, o
pressuposto teórico de que grupos locais se beneficiam politicamen-
te de sua participação em redes transnacionais de advocacia. De fato,
certas organizações da sociedade civil rondoniense adquiriram, em
anos recentes, a posição de interlocutores legítimos da sociedade ci-
vil junto ao estado; aumentaram sua capacidade de obter e dissemi-
nar informações sobre políticas públicas; garantiram – mediante
pressão e/ou diálogo – a execução de medidas emergenciais de prote-
ção ao meio ambiente e a populações indígenas locais; inviabiliza-
ram legalmente tentativas do governo de reverter ganhos ambientais;
e, finalmente, foram capazes de conquistar acesso direto a recursos
financeiros relacionados ao Planafloro e que estavam originalmente
sob absoluto controle de agências governamentais locais. Além dis-
so, grupos da sociedade civil local aumentaram sua compreensão dos
processos de formulação de políticas públicas em Rondônia e das in-
ter-relações existentes entre as dinâmicas de desenvolvimento e sus-
tentabilidade ambiental. O que tal pressuposto negligencia, no en-
tanto, é o reconhecimento de que tais conquistas continuam sendo re-
lativas. Em termos absolutos, como já foi ressaltado por Keck
(1998)2, as organizações da sociedade civil de Rondônia não têm
sido capazes de opor resistência efetiva ao modelo de desenvolvi-
mento patrocinado pelas elites políticas no estado. Neste artigo, além
de reconhecer as vantagens políticas da participação de grupos locais
em redes transnacionais de advocacia, discuto os limites dessa opção
e sugiro alternativas.

Ainda em termos teóricos, é importante ressaltar uma vantagem adi-
cional do estudo do pedido de investigação do Planafloro pelo Painel
de Inspeção. Este colocou em questão a natureza e a eficácia do prin-
cipal mecanismo vigente de prestação de contas das instituições fi-
nanceiras multilaterais à sociedade civil global. O pedido de investi-
gação do Planafloro revelou que o Painel não pode ser considerado
uma entidade à parte de seu contexto político-institucional. Na reali-
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dade, o Painel não é apenas uma resposta institucional (e, em princí-
pio, politicamente neutra) a campanhas transnacionais por um maior
controle público sobre as operações de organismos multilaterais3.
Este estudo irá demonstrar que, ao contrário, o Painel é mais uma are-
na de conflito político onde tais campanhas transnacionais continu-
am a se desenrolar. Por se tratar de uma arena política, o Painel de
Inspeção não pode e não irá se despolitizar, a despeito de vários es-
forços nesse sentido, tanto da parte do Banco quanto da sociedade ci-
vil internacional. A ONG internacional Center for International
Environmental Law (CIEL), por exemplo, tem realizado inúmeras
campanhas visando aumentar o nível de independência do Painel
com relação ao Banco Mundial4. Diretores do Banco, por sua vez,
têm procurado alterar os limites de competência do Painel para que
este se restrinja a questões técnicas referentes aos projetos e ignore as
conseqüências sociais e políticas destes.

Se o Painel de Inspeção é, de fato, mais uma arena onde confrontos po-
líticos se desenrolam, é importante levar em conta as conseqüências de
uma estratégia que leva a uma instância internacional um conflito polí-
tico que envolve, essencialmente, questões locais. O estudo do pedido
de investigação do Planafloro permite tais considerações na medida
em que ilustra a tendência de determinados confrontos políticos mo-
dernos se desenrolarem, simultaneamente, em diversos planos de aná-
lise: local, nacional e internacional (Rosenau, 1993; Lipschutz e Ma-
yer, 1996; O’Brien et alii, 2000). Nesse sentido, este artigo procura
discutir o impacto do pedido de investigação do Planafloro nesses três
níveis. Na primeira parte, descrevo as origens do pedido. Atenção es-
pecial é dada ao papel desempenhado por essa estratégia nos proces-
sos de “renovação das energias” da rede transnacional de advocacia
em torno do Planafloro e de realinhamento das forças políticas no seu
interior. Na segunda parte, discuto as reações do Banco Mundial e dos
governos brasileiro e rondoniense ao pedido, bem como os impactos
imediatos e de longo prazo deste sobre os contextos político e ambien-
tal de Rondônia. Finalmente, em minhas conclusões, reflito sobre as
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conseqüências institucionais do pedido de investigação do Planafloro
em três níveis: internacional, para a legitimidade do Painel de Inspe-
ção; nacional, para a consolidação de esforços de advocacia que de-
mandam uma maior transparência na formulação de políticas públicas
no Brasil; e no nível local, para a sustentabilidade política das organi-
zações da sociedade civil rondoniense.

Em termos metodológicos, esta pesquisa contou com informações
obtidas a partir de trinta entrevistas com ativistas brasileiros e inter-
nacionais nas áreas de meio ambiente e direitos humanos, funcioná-
rios dos governos brasileiro e rondoniense, funcionários do Banco
Mundial e consultores independentes. No texto, a identidade dos en-
trevistados é protegida por pseudônimos. As entrevistas foram con-
duzidas no Brasil (Porto Velho, Brasília, São Paulo e Rio de Janeiro)
e nos Estados Unidos (Washington, D.C.) em duas ocasiões (1994 e
2000). Além disso, dados foram obtidos a partir da análise de relató-
rios, cartas, correspondência eletrônica, ajuda-memórias (aide-
memoires) e atas de reuniões encontrados em arquivos de ONGs in-
teressadas no projeto Planafloro e de agências executoras do projeto,
bem como de notícias na mídia nacional e estrangeira e de artigos
acadêmicos sobre a experiência brasileira com o Painel de Inspeção.

A Investigação do

Planafloro: Busca de

Renovação em um Conflito

Antigo

O Planafloro e o Dilema entre

Desenvolvimento e Proteção

Ambiental

Desde o seu início, o projeto Planafloro foi mais um instrumento usa-
do para endossar agendas políticas específicas das instituições nele
envolvidas do que para promover o manejo sustentável dos recursos
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naturais de Rondônia. Para as elites políticas rondonienses, o projeto

representava uma fonte adicional de recursos externos, em um mo-

mento em que repasses federais e receitas fiscais eram praticamente

inexistentes devido à crise econômica do início dos anos 90. No pla-

no nacional, a formalização do empréstimo do Banco Mundial para o

Planafloro praticamente coincidiu com a Conferência das Nações

Unidas para o Meio Ambiente e Desenvolvimento, realizada no Rio

de Janeiro em junho de 1992 (a ECO-92). Ambos os eventos faziam

parte da estratégia do então presidente da República Fernando Collor

de Mello para projetar internacionalmente o Brasil como um país

comprometido com a questão ambiental5. Finalmente, para o Banco

Mundial, o Planafloro representava não apenas mais um empréstimo

ao Brasil6, mas também uma oportunidade de melhorar a imagem do

Banco e associá-la a iniciativas de proteção ambiental.

As negociações para o financiamento do projeto Planafloro começa-

ram em 1987. Cinco anos transcorreram entre o início das negocia-

ções e a aprovação do empréstimo pelo Conselho Executivo do Ban-

co Mundial em março de 1992. Este atraso se explica, em parte, pelo

fato de os formuladores do projeto terem de responder às críticas do

movimento ambientalista internacional. Uma coalizão de ONGs am-

bientalistas lideradas pelo Environmental Defense Fund (EDF), ba-

seado em Washington, D.C., com ativistas brasileiros e organizações

da sociedade civil (institutos de pesquisa, associações profissionais e

grupos de base) exerceu forte pressão sobre o Banco Mundial visan-

do alterações no Planafloro. As ONGs ressaltavam a importância de

serem incluídas no projeto precondições de cunho ambiental, as

quais deveriam ser executadas em Rondônia antes da liberação de

qualquer recurso para o Planafloro. A coalizão ambiental também

exigia que fossem criados mecanismos de participação da sociedade

civil nos processos de tomada de decisão, execução e monitoramento

do projeto.
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Ao menos em termos da concepção do Planafloro, os esforços dos
ambientalistas foram recompensados. O Acordo de Empréstimo do
Planafloro determinou que uma série de medidas de proteção ambi-
ental deveria ser executada pelo governo de Rondônia antes da libe-
ração dos recursos ao governo do estado. Entre estas constava, por
exemplo, que o governo de Rondônia deveria limitar o desmatamen-
to e proteger áreas indígenas, unidades de conservação e reservas ex-
trativistas. Tais iniciativas deveriam ser realizadas de acordo com as
determinações estabelecidas por um plano de zoneamento socioeco-
nômico e ambiental, um dos elementos essenciais do componente
ambiental do projeto Planafloro7. O Acordo de Empréstimo também
exigiu a criação de uma instância de tomada de decisão de composi-
ção paritária, isto é, um Conselho Deliberativo formado por um nú-
mero equivalente de representantes de agências do governo e das or-
ganizações da sociedade civil rondoniense.

Oficialmente, o projeto Planafloro começou a ser executado em
1993. No entanto, quando eu estive na região pela primeira vez, em
novembro de 1994, a falta de resultados estava gerando uma grande
frustração entre vários representantes de organizações da sociedade
civil local. Uma das pessoas entrevistadas comentou que ela jamais
“imaginou chegar a dezembro de 1994 sem que uma só reserva extra-
tivista tivesse sido criada!” Um outro ativista explicou que “de um
ponto de vista legal, o Estado de Rondônia estava inadimplente com
relação ao contrato de empréstimo com o Banco já que nenhuma das
precondições ambientais havia sido executada”. Até mesmo repre-
sentantes do governo local reconheciam que o “Planafloro não estava
andando”, em virtude, principalmente, da resistência do Instituto
Nacional para Colonização e Reforma Agrária (INCRA) a transferir
terras federais para o Estado de Rondônia. Sem essa transferência, o
estado não podia legalmente estabelecer unidades de conservação, já
que não detinha o controle das terras públicas. Estes e outros proble-
mas na execução do projeto foram detalhados em um relatório inde-

Redes Transnacionais de Advocacia Pública:

O Projeto Planafloro...

81



pendente de monitoramento (COMAI, s/d), o qual, segundo um de
seus autores, permaneceu ignorado tanto pelo Banco Mundial quan-
to pelo governo de Rondônia.

O leitor não deverá se surpreender, portanto, ao saber que, já em
1992/93, algumas organizações de advocacia pública começaram a
empreender esforços no sentido de levar os problemas do projeto
Planafloro ao conhecimento dos membros do Painel de Inspeção. A
primeira destas tentativas foi liderada pelo Grupo de Trabalho de
ONGs sobre o Banco Mundial8, o qual, no início dos anos 90, estava
sob a coordenação de um conhecido ativista brasileiro na área de di-
reitos humanos e ambientais. Ele explica que “no mesmo instante em
que o Painel foi criado, este já começou a gerar preocupações no âm-
bito do Grupo de Trabalho, primeiramente quanto ao seu grau de in-
dependência (com relação ao Banco Mundial) e, em segundo lugar,
quanto à sua transparência.” Na percepção do GT e de seus membros
e aliados internacionais, o projeto Planafloro oferecia a oportunidade
ideal pra testar o Painel de Inspeção com relação a esses atributos.
Em primeiro lugar, o Planafloro possuía alta visibilidade política,
herdada de seu predecessor, o projeto Polonoroeste. Em segundo, o
projeto era essencialmente uma iniciativa de cunho ambientalista,
tendo sido elaborado de acordo com as diretrizes ambientais defini-
das em políticas internas do próprio Banco. Por esse motivo, as viola-
ções alegadas com relação ao Planafloro inseriam-se diretamente no
âmbito de competência do Painel. Em terceiro, a negligência dos ór-
gãos executores do projeto quanto ao cumprimento das precondições
ambientais justificava uma investigação do papel do Banco Mundial
nesse processo, ainda que o Planafloro propriamente dito se encon-
trasse nos estágios iniciais de sua execução. Finalmente, o acesso a
grupos em Rondônia que representavam as populações beneficiárias
do projeto, e que obviamente deveriam ser consultadas com relação a
quaisquer iniciativas de advocacia transnacional, poderia ser garanti-
do pelos contatos do diretor executivo do GT. A despeito de todas es-
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sas vantagens, essa primeira tentativa de levar os problemas do Pla-
nafloro à consideração do Painel de Inspeção foi abortada em seus
estágios iniciais.

A iniciativa do GT é representativa de um fenômeno que caracterizou
a rede transnacional de advocacia mobilizada em torno do Planafloro
desde o seu início. Em conseqüência da sua diversidade, os membros
dessa rede possuíam agendas e prioridades extremamente diferentes,
a despeito de estarem unidos por uma preocupação comum com a
sustentabilidade ambiental da região. Em certos momentos, essas
agendas diversas coincidiam ou se reforçavam umas às outras dentro
de contextos específicos gerados por estratégias de interesse comum.
Este foi o caso do pedido de investigação do Planafloro pelo Painel
de Inspeção apresentado em 1995. Em 1992/93, porém, a despeito da
oportunidade fomentada pelo GT, as organizações da sociedade civil
rondoniense não possuíam nenhum interesse em questionar o Plana-
floro em um nível tão estrutural.

Clivagens Locais

Estudiosos das dinâmicas política e ambiental em Rondônia expli-
cam essa falta de interesse das organizações locais em questionar a
execução do Planafloro de duas maneiras: uma delas ressalta a inge-
nuidade política tanto dos grupos locais quanto das ONGs estrangei-
ras que não foram capazes de compreender a natureza do jogo políti-
co dominante em Rondônia. Na verdade, as organizações da socieda-
de civil acreditaram que a sua mera participação em instituições for-
mais de tomada de decisão no Planafloro (tais como o Conselho De-
liberativo) garantiria uma influência efetiva na execução do projeto.
Os ativistas, portanto, teriam sido incapazes de avaliar adequada-
mente a força da “política de bastidores” que predominava – e predo-
mina – em Rondônia (Keck, 1998:182)9. A outra explicação destaca
que organizações da sociedade civil rondoniense não possuíam, no
início dos anos 90, capacidade para empreender uma estratégia
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transnacional com implicações técnicas e políticas no grau exigido
por um pedido de investigação ao Painel10. Segundo um funcionário
do GT, essa falta de capacidade tinha a ver, entre outras coisas, com o
parco número de funcionários de organizações da sociedade civil
rondoniense que possuíam conhecimento técnico e institucional para
lidar com as exigências burocráticas relacionadas ao Painel de Inspe-
ção, e ainda poucos eram os que conheciam em profundidade os re-
gulamentos internos do Banco Mundial ou eram fluentes em inglês,
condição necessária para se empreender estudos de termos legais e
condições processuais relacionados à eventual formulação de um pe-
dido de investigação11.

Proponho uma explicação alternativa às expostas acima para a resis-
tência das organizações rondonienses a questionar o projeto Plana-
floro naquele momento. Meu argumento é que tal resistência esteve
mais relacionada com o pragmatismo político dos grupos locais do
que com a falta de maturidade política ou técnica dos mesmos. No
início dos 90, tais grupos ainda viam o projeto Planafloro como uma
oportunidade de criar um espaço político e de pressão da sociedade
civil sobre os órgãos responsáveis pela formulação de políticas ambi-
entais e de desenvolvimento para o Estado de Rondônia. Um ano an-
tes de o projeto Planafloro ser aprovado, ONGs rondonienses e gru-
pos de base locais haviam formado o Fórum de ONGs e Movimentos
Sociais que atuam em Rondônia, ou Fórum de Rondônia, o qual rece-
beu apoio de organizações nacionais de advocacia pública, como o já
extinto Instituto de Estudos da Amazônia e Meio Ambiente e o Con-
selho Nacional dos Seringueiros, e de grupos internacionais, como o
Oxfam, o World Wildlife Fund for Nature e o Environmental Defen-
se Fund.

O Fórum de Rondônia constituiu-se com o mandato de monitorar po-
líticas públicas em Rondônia, mais especificamente o projeto Plana-
floro. O Fórum, bem como algumas de suas organizações filiadas –
p. ex., a Organização dos Seringueiros de Rondônia (OSR), a Orga-
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nização do Povo Indígena Karitiana e a Federação de Trabalhadores
Agrícolas de Rondônia (FETAGRO) –, possuía representantes nas ins-
tituições de tomada de decisão e de alocação de recursos do Planaflo-
ro. A despeito de estarem perfeitamente conscientes dos obstáculos
políticos e burocráticos à sua participação, eles consideravam sua
presença formal nas instâncias decisórias do projeto como uma con-
quista política12. Teria sido inconsistente para essas organizações le-
vantar críticas estruturais ao mesmo estando formalmente compro-
metidas com a sua execução.

É impossível descrever, em poucas páginas, o contexto e os detalhes
dos vários esforços empreendidos entre 1992 e 1994, em arenas do-
mésticas e internacionais, pelo Fórum de Rondônia e por seus parcei-
ros no sentido de manter o Planafloro fiel aos seus objetivos ambien-
tais (ver Keck, 1998; Keck e Sikkink, 1998; Millikan, 1998; 2001;
Rodrigues, 2000). Internacionalmente, os membros da rede transna-
cional de advocacia que monitorava o Planafloro, sob a liderança do
Fórum de Rondônia, pressionaram o Banco Mundial para que este le-
vasse mais a sério seu papel no acompanhamento do projeto. As
ONGs envolvidas coletaram informações sobre omissões na execu-
ção do Planafloro e sobre procedimentos irregulares relacionados ao
mesmo, e documentaram tais acusações em extensos relatórios inde-
pendentes (COMAI, s/d). Ativistas também denunciaram problemas
na execução do Planafloro em cartas dirigidas à equipe do Banco
Mundial responsável pelo projeto e a funcionários de alto escalão na-
quela instituição13.

No âmbito local, representantes do Fórum e de organizações a ele fi-
liadas discutiram exaustivamente questões estratégicas do Planaflo-
ro entre si, com membros das equipes de monitoramento do Banco e
com representantes governamentais, tentando encontrar maneiras de
melhorar o desempenho do projeto em questões ambientais. Muitas
ajuda-memórias emergiram de tais negociações, mas a tendência do
governo de Rondônia era ignorar tais compromissos tão logo a mis-
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são do Banco deixava o estado. Ainda na esfera doméstica, membros
da rede transnacional investiram energia significativa no esforço de
manter o governo de Rondônia e as agências responsáveis pela exe-
cução do Planafloro comprometidos com os objetivos ambientais
deste. Grupos da sociedade civil rondoniense continuaram a partici-
par das instâncias decisórias do projeto e até mesmo de missões para
expulsar invasores de áreas protegidas. Esses procedimentos tive-
ram como resultado mínimo viabilizar o acesso da sociedade civil a
informações sobre o projeto.

Aos poucos, no entanto, tornou-se evidente que as redes de patrona-
gem no estado, e não o Conselho Deliberativo, eram a arena principal
de tomada de decisões com relação ao Planafloro14. Por intermédio
de cartas e reuniões, organizações rondonienses passaram a informar
funcionários de agências federais ligadas à execução do Planafloro
sobre os problemas com o projeto, requerendo deles ação imediata15.
A estratégia mais eficaz empreendida durante esse período foi a pro-
posição de uma ação civil pública contra o INCRA. Em 1993, o Fó-
rum de Rondônia acusou judicialmente essa agência de violar a lei de
zoneamento do Estado de Rondônia. A Justiça deu ganho de causa ao
Fórum e o INCRA recebeu notificação para interromper todos os
planos referentes ao estabelecimento de projetos de assentamento
em áreas designadas exclusivamente como de conservação, ou limi-
tadas a atividades extrativistas.

Para um observador desavisado, as ações descritas acima poderiam
parecer um conjunto coerente de iniciativas empreendidas por uma
coalizão de ativistas com ideais e agendas comuns. Vistas “de den-
tro”, no entanto, elas parecem mais um mosaico ou uma pintura im-
pressionista. A despeito dos esforços de coordenação do Fórum de
Rondônia, o fato de que seus aliados e organizações filiadas possu-
íam agendas individuais e nem sempre complementares (em alguns
casos eram até contraditórias entre si), explica em grande parte essa
multiplicidade de estratégias que careciam de uma estrutura organi-
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zacional comum. Por exemplo, no início da execução do Planafloro,
a OSR e o Conselho Missionário Indígena – um grupo de advocacia
para direitos indígenas ligado à Igreja Católica – eram favoráveis à
manutenção de negociações com o governo sobre o Planafloro, pre-
ferindo evitar confrontos políticos diretos. Essencialmente, os repre-
sentantes das populações indígenas e seringueiras viam no Planaflo-
ro uma chance única de garantir recursos para a demarcação de áreas
indígenas e reservas extrativistas. Para esses grupos, o Banco Mun-
dial, a despeito de seus vínculos estruturais com um modelo de de-
senvolvimento problemático, era essencialmente um aliado estraté-
gico16.

Organizações representando populações sem-terra e pequenos agri-
cultores rurais (p. ex., o Movimento dos Trabalhadores Rurais Sem
Terra (MST) e a FETAGRO) eram ambíguas com relação ao Planaflo-
ro e à ênfase deste sobre questões ambientais. Por um lado, as lide-
ranças do MST e da FETAGRO eram sensíveis aos objetivos ambien-
tais do Planafloro; por outro, elas enfrentavam dificuldades para ob-
ter o apoio de suas bases para estratégias políticas e jurídicas que im-
pusessem restrições a projetos de assentamento e à expansão da fron-
teira agrícola em Rondônia (precisamente o objetivo da ação civil
pública iniciada pelo Fórum de Rondônia contra o INCRA).

Em vista do descrito acima, era inevitável que a rede transnacional de
advocacia mobilizada em torno do Planafloro viesse a sofrer as con-
seqüências das clivagens internas que dividiam seus membros. Dife-
renças com relação a objetivos e à escolha de estratégias contrapu-
nham diversos grupos locais, impunham pressões sobre as lideranças
de certos movimentos sociais, distanciando-as de suas bases, e sepa-
ravam vários movimentos “de base” dos setores mais “internaciona-
lizados” da rede, tais como a liderança do Fórum, os grupos nacio-
nais de advocacia e, naturalmente, as ONGs internacionais que apoi-
avam o Fórum. No início dos anos 90, o principal foco de diferenças
entre os membros da rede transnacional mobilizada em torno do Pla-
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nafloro estava relacionado à definição dos objetivos do esforço ati-
vista. Para os grupos internacionais e organizações nacionais mais
próximos dos primeiros, a mobilização em torno do Planafloro esta-
va associada à Campanha contra os Bancos de Desenvolvimento
Multilaterais, conhecida como Campanha MDB17. Em última análi-
se, um dos objetivos da Campanha era questionar o impacto ambien-
tal de políticas de desenvolvimento – no caso específico do Brasil, o
efeito das políticas federais e regionais sobre o desenvolvimento da
região amazônica. Nesse contexto, as estratégias mais eficazes a se-
rem empreendidas deveriam privilegiar a pressão contra os governos
federal e de Rondônia e o Banco Mundial, e até mesmo o confronto
com eles, em detrimento de esforços de diálogo e negociação (prefe-
ridos, até certo ponto, por grupos locais).

A diversidade de agendas e expectativas no interior da rede transna-
cional de advocacia mobilizada em torno do Planafloro é bem ilus-
trada nos parágrafos abaixo. Eles contam a história das tensões gera-
das no interior da rede pela ação civil pública contra o INCRA e pela
crise de legitimidade que se abateu sobre membros da rede em 1994,
em parte como conseqüência da opção por mover a ação e das conse-
qüências que se seguiram a ela. Tal crise foi caracterizada por um pe-
ríodo de tensões exacerbadas entre membros da rede em todos os
seus níveis, o que levou ao enfraquecimento temporário dos esforços
de advocacia.

A Crise de Legitimidade da Rede

Transnacional

A bem documentada e fundamentada ação civil contra o INCRA teve
como conseqüência convencer a Justiça rondoniense dos argumen-
tos do Fórum. A Justiça reconheceu que a agência de colonização
não apenas negligenciara suas obrigações com relação à condução de
estudos de impacto ambiental referentes a seus projetos de assenta-
mento em Rondônia, mas também desrespeitara a Lei de Zoneamen-
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to do estado. O advogado do Fórum na época explicou que: “Campo
Novo [um dos locais onde o INCRA planejava estabelecer um proje-
to de assentamento] está dentro da Zona 4. O INCRA desapropriou
uma área enorme, cerca de 400 km2, para o assentamento de grupos
sem-terra. Mas isso está acontecendo em uma área designada [pela
Lei de Zoneamento] para reservas extrativistas.”18 Em resposta às
denúncias do Fórum, a Justiça rondoniense concedeu medida provi-
sória ordenando que o INCRA suspendesse qualquer iniciativa de
colonização em Rondônia.

Em junho de 1994, estimulada pelo resultado favorável obtido pela
ação civil, a liderança do Fórum de Rondônia enviou carta ao Banco
Mundial em que exigia a interrupção imediata de desembolsos ao
Planafloro com base na total incapacidade deste de cumprir suas pro-
messas de proteção ambiental19. O pedido do Fórum de suspensão
dos recursos para o projeto (implicando a sua efetiva interrupção) re-
cebeu apoio de grupos internacionais de advocacia ambiental e de di-
reitos humanos, de organizações da sociedade civil brasileira e de se-
tores da mídia doméstica e internacional sensíveis às questões ambi-
entais.

Em resposta à carta do Fórum, o Banco Mundial enviou a Rondônia
uma missão, em agosto de 1994, cujo mandato incluía aceitar o pedi-
do de interrupção do Planafloro20. De acordo com um ambientalista
de Washington, que acompanhou o processo de perto, o Banco “esta-
va fora de si com a perspectiva iminente de ter que suspender o Plana-
floro e, por decorrência, ter que enfrentar mais um escândalo gigan-
tesco em Rondônia”. (A referência aqui é aos problemas diplomáti-
cos criados entre o Banco Mundial e o Brasil em conseqüência da de-
gradação ambiental gerada pelo projeto Polonoroeste nos anos 80.)
Inesperadamente, no entanto, quando a missão do Banco chegou a
Rondônia, ela encontrou um cenário inteiramente diverso daquele
que antecipara. As organizações da sociedade civil rondoniense ha-
viam substituído o tom de confronto que caracterizara a car-
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ta-denúncia por uma disposição pragmática de negociar aspectos re-
lativos à continuação do projeto.

O que aconteceu entre os meses de junho e agosto de 1994 em Ron-
dônia? A resposta a esta pergunta só pode ser encontrada se levarmos
em conta a diversidade de agendas e expectativas entre os membros
da rede de advocacia mobilizada em torno do Planafloro. O pedido
de suspensão do projeto fora uma estratégia ousada, porém precipita-
da, da parte da liderança do Fórum, e atendia, primordialmente, às
expectativas políticas e ambientalistas de um subgrupo da rede trans-
nacional, especificamente, a liderança do Fórum de Rondônia e al-
guns dos seus parceiros nacionais e internacionais. Levada às últimas
conseqüências, tal estratégia poderia ter se transformado em uma vi-
tória simbólica importante na luta contra a falta de sustentabilidade
ambiental das políticas de desenvolvimento do Brasil e do Banco
Mundial. Todavia, para as lideranças das organizações de base repre-
sentando as populações beneficiárias do Planafloro, a prioridade era
responder às demandas de seus membros constituintes. A despeito
das falhas na execução do Planafloro, o projeto continuava represen-
tando a única oportunidade disponível para que essas populações ob-
tivessem algum benefício concreto, tais como maiores recursos para
o crédito rural e a demarcação de reservas extrativistas. Um funcio-
nário da OSR, por exemplo, foi enfático quando declarou que “em
momento algum, falando pela OSR, nós fomos favoráveis à suspen-
são do Planafloro. Nós éramos favoráveis a ajustes no programa, mas
não podíamos jogar tudo fora. Para nós, teria sido uma perda enor-
me.” A mesma lógica pode ser inferida de um comentário feito por
um ativista próximo aos trabalhadores rurais, que explica: “enquanto
houver o dinheiro do Planafloro, haverá recursos para pequenos agri-
cultores. Quando o Planafloro acabar, estes recursos deixarão de
existir.”21

Tendo em vista o exposto, fica claro que a liderança do Fórum de Ron-
dônia não possuía o apoio político e o consenso institucional necessá-

Maria Guadalupe Moog Rodrigues

90



rios para continuar pressionando pela interrupção do Planafloro. A
única alternativa viável para o Fórum era buscar uma reaproximação
com suas filiadas e também com suas bases através da adoção de uma
postura conciliatória em relação ao Banco Mundial e ao governo do
estado. Em agosto de 1994, portanto, o Fórum liderou as negociações
com ambos, visando, uma vez mais, encontrar soluções para os pro-
blemas de execução dos componentes ambientais do Planafloro.

Em pouco tempo, porém, essa decisão provou ser um “erro estratégi-
co”22, que acabou por levar o Fórum a enfrentar uma crise de legiti-
midade da qual só viria a se recuperar em 1995, quando do processo
de preparação do pedido de investigação do Planafloro pelo Painel de
Inspeção. No período que se seguiu às negociações de agosto de
1994, o Fórum e suas organizações filiadas enfrentaram uma série de
desafios. Em primeiro lugar, essas organizações tiveram dificuldades
em alcançar um ponto de equilíbrio entre suas funções de participan-
tes na execução do Planafloro e de monitores independentes do pro-
jeto; além disso, não tiveram facilidades para levar adiante tarefas re-
lacionadas à implementação do mesmo, cuja responsabilidade havi-
am tomado a si durante as negociações de agosto de 1994; em pouco
tempo, ficou evidente que muitos dos compromissos assumidos esta-
vam além da capacidade técnica das organizações responsáveis23.
Finalmente, os grupos locais precisavam recuperar a confiança de
seus aliados nacionais e internacionais – estes últimos haviam apoia-
do o Fórum na ocasião do pedido de suspensão do Planafloro em ju-
nho de 1994, tendo ficado negativamente surpreendidos quando tal
estratégia foi abandonada alguns meses depois.

Esses óbices, juntamente com níveis de frustração cada vez maiores
em conseqüência da falta de resultados do Planafloro, acabaram por
gerar no Fórum e na rede transnacional como um todo, uma crise de
legitimidade sem precedentes (ver Quadro 1). Em dezembro de
1994, as organizações da sociedade civil rondoniense, finalmente, ti-
veram que reavaliar sua posição com relação ao projeto, processo de-
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finido pelo então secretário executivo do Fórum como o “fim da fase
romântica” na história da organização.

Quadro 1

A Crise de Legitimidade do Fórum de Rondônia

“O Fórum denunciou o problema [dos projetos de colonização do INCRA] ao Banco Mun-
dial. O Banco veio com poderes para parar tudo. Nós negociamos durante dez dias e a mis-
são do Banco foi embora. O resultado foi uma ajuda-memória que não levou a lugar ne-
nhum! Agora [dezembro de 1994], uma outra missão deve estar chegando, haverá uma ou-
tra ajuda-memória […]. Mas desta vez, não! Porque nós vamos romper com o projeto. Nós
[do Fórum] não vamos mais dar legitimidade a essa brincadeira! O Banco Mundial vende o
projeto como tendo o apoio das ONGs, da sociedade civil, mas isso não é verdade. A carta
ao Banco [exigindo a interrupção do projeto] foi o primeiro passo. Agora, quando a próxi-
ma missão do Banco chegar, nós vamos romper. Por que continuar a apoiar o projeto?” (Pa-
ulo, funcionário do Fórum de Rondônia, Rondônia, novembro de 1994.)
“As ONGs de Rondônia, hoje, estão passando por uma crise de identidade, uma enorme cri-
se operacional, o Fórum está em um estado lamentável. É uma crise essencialmente interna.
Ele pode estar conseguindo manter uma imagem externa, mas internamente é um desastre!”
(Miguel, consultor do PNUD, Rondônia, novembro de 1994.)
“Nós chegamos a dezembro de 1994 sem que uma única reserva extrativista ou área indíge-
na tenha sido demarcada! Nós gastamos uma quantidade imensa de energia, dinheiro, mui-
to mesmo, e no entanto o movimento não conseguiu nada! Pior ainda, perdeu credibilidade,
está esvaziado atualmente […]” (Sônia, funcionária da ONG rondoniense INDIA, Rondô-
nia, novembro de 1994).
“O atraso do Planafloro em criar as reservas extrativistas está levando o movimento serin-
gueiro ao descrédito.” (Silvio, funcionário da OSR, Rondônia, novembro de 1994.)
“O Planafloro prometeu muito aos índios, mas não cumpriu nada! Até agora, o Planafloro
serviu apenas como estratégia de marketing. O projeto prometeu colocar quarenta médicos
nas áreas indígenas e um grande número de enfermeiras, mas tudo continua como sempre
esteve, e os problemas de saúde têm se agravado nas áreas indígenas.” (Afonso, líder do
povo indígena Karintiana, Rondônia, novembro de 1994.)

O Pedido de Investigação ao

Painel de Inspeção

Quando, em 1995, ONGs internacionais, tais como a Amigos da Terra
(Friends of the Earth, FoE) e Oxfam, sugeriram aos grupos rondonien-
ses a estratégia de levar o Planafloro ao conhecimento do Painel de
Inspeção, a sugestão caiu em solo fértil24. Apesar de a pesquisa prepa-
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ratória para o pedido de investigação ter sido financiada, iniciada e, es-

sencialmente, conduzida por funcionários e consultores contratados

por ONGs ambientalistas internacionais – FoE, Organização de Coo-

peração para o Desenvolvimento Internacional, NOVIB da Holanda, e

o CIEL –, a decisão de requerer a investigação do Planafloro pelo Pai-

nel de Inspeção foi tomada em conjunto por grupos locais e internacio-

nais25.

O pedido de investigação do Planafloro pelo Painel de Inspeção, ba-

sicamente, denunciava o descaso do Banco para com o monitora-

mento adequado do projeto. Por exemplo, o Acordo de Empréstimo

do Planafloro previa o estabelecimento de um programa de reforma

institucional que tornasse as políticas públicas federais e estaduais

compatíveis com o zoneamento socioeconômico e ambiental de

Rondônia e com os princípios de manejo auto-sustentável dos recur-

sos naturais. Tanto o governo federal quanto o de Rondônia negligen-

ciaram o estabelecimento desse programa26. O Banco Mundial, por

sua vez, nunca demonstrou preocupação em exigir o cumprimento

dessa condição. A incapacidade e a falta de vontade política dos go-

vernos estadual e federal para harmonizar as políticas públicas de de-

senvolvimento com os objetivos do Planafloro prejudicaram os re-

sultados do projeto em pelo menos quatro setores: titulação de terras,

criação de unidades de conservação, estabelecimento de medidas de

proteção ambiental e apoio a comunidades indígenas27. Um aspecto

fundamental do pedido de investigação, e o item-chave para se com-

preender por que essa estratégia se tornou o instrumento catalisador

da resolução da crise de legitimidade do Fórum de Rondônia, está re-

lacionado a seu objetivo principal. Em lugar de pretender que uma

possível investigação pelo Painel resultasse na interrupção do Plana-

floro, as organizações da sociedade civil rondoniense esperavam que

a investigação viesse a “contribuir para a solução dos atuais proble-

mas na execução do Planafloro.”28
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Durante o ano que decorreu entre o pedido de interrupção do Plana-
floro (junho de 1994) e a apresentação do pedido de investigação do
projeto ao Painel de Inspeção (junho de 1995), o Fórum e suas filia-
das atingiram um nível de amadurecimento político sem preceden-
tes. Tal processo resultou de uma conjunção de fatores, dentre os
quais cabe destacar: o aprofundamento da experiência dos grupos
rondonienses em negociar tanto com órgãos governamentais quanto
com o Banco Mundial; a construção ou reconstrução de relações de
cooperação entre grupos que, até então, não compartilhavam uma vi-
são comum em assuntos ligados ao meio ambiente e ao desenvolvi-
mento; a frustração com as promessas do Planafloro; e a necessidade
de confrontar as suas próprias fraquezas institucionais no âmbito do
projeto. Todas essas experiências ocorreram paralelamente à tomada
de consciência – vivida simultaneamente por todos os grupos que,
em Rondônia, haviam abraçado iniciativas de advocacia social e am-
biental relacionadas ao Planafloro – de que as promessas de cunho
ambiental do projeto Planafloro iriam permanecer “no papel”.

A novidade da estratégia de recorrer à intervenção do Painel de
Inspeção marcou o início de uma nova fase nas relações entre os
membros do Fórum e seus aliados nacionais e internacionais, bem
como entre o Fórum e as agências responsáveis pela execução e fi-
nanciamento do Planafloro. Para a liderança do Fórum, principal-
mente, o pedido de investigação e a ênfase na necessidade de resolu-
ção dos problemas de execução do projeto, em vez de pleitear a sua
suspensão, representavam também uma oportunidade política. O pe-
dido de inspeção veio a se tornar o veículo ideal para reiterar o com-
promisso da liderança do Fórum de respeitar e mediar os interesses
das bases das organizações filiadas à entidade29.

O nível de coesão política entre as organizações da sociedade civil
rondoniense durante o processo do Painel de Inspeção era evidente,
tanto para indivíduos diretamente envolvidos quanto para observa-
dores externos. Em Rondônia, um dos líderes da FETAGRO declarou:
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“durante o Painel de Inspeção, nós tínhamos uma posição comum
com os demais grupos (ambientalistas, indígenas e seringueiros).”
Fora de Rondônia, a situação foi assim resumida por um observador:
“o Fórum estava passando por uma crise. O Painel de Inspeção reuni-
ficou grupos ativistas dentro e fora de Rondônia.”30 A coesão políti-
ca dos grupos locais em torno do pedido de investigação atingiu até
mesmo organizações que, no passado recente, haviam repudiado al-
gumas das estratégias do Fórum. O representante dos seringueiros,
por exemplo, afirmou: “Eu fui favorável ao pedido de investigação
[do Planafloro] pelo Painel de Inspeção desde o começo […] mesmo
que, no final, a conseqüência fosse a interrupção do projeto […]”. A
coesão política entre as organizações da sociedade civil rondoniense,
fomentada pelo pedido de investigação do Planafloro pelo Painel de
Inspeção, teve implicações significativas não apenas para o próprio
projeto, mas para o equilíbrio de forças no estado.

Os Impactos do Pedido de

Investigação do Planafloro:

Desafios e Oportunidades

Respostas Institucionais ao

Pedido de Investigação

O pedido de investigação do Planafloro pelo Painel de Inspeção pro-
vocou reações de quatro grupos diferentes de atores políticos: do go-
verno federal brasileiro, do governo de Rondônia, do Conselho Exe-
cutivo do Banco Mundial e da equipe do Banco responsável pelo pro-
jeto. Ao analisar as reações de cada um desses atores, pode-se identi-
ficar, em níveis diversos, a tensão existente entre forças sensíveis às
denúncias do pedido e aquelas que veementemente rejeitavam qual-
quer mérito deste. As reações imediatas e no longo prazo desses ato-
res dão subsídio ao argumento, apresentado no início deste estudo,
sobre a natureza do Painel de Inspeção. Em sua configuração atual, o
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Painel é mais uma arena internacional de confronto político que uma
instância neutra de investigação. O caso do Planafloro demonstra
que a batalha política que se desenrolou no âmbito do Painel de
Inspeção teve implicações em pelo menos dois planos. No interna-
cional, ela levou, de imediato, ao questionamento da credibilidade e
eficácia do Painel enquanto mecanismo de prestação de contas das
instituições financeiras multilaterais à sociedade civil global. Na rea-
lidade, o pedido de investigação do Planafloro deu ensejo a proces-
sos internos de redefinição e reavaliação do Painel que, se concreti-
zados, poderão vir a restringir a validade deste enquanto instrumento
de prestação de contas. No plano doméstico, o debate gerado pelo pe-
dido de investigação do Planafloro criou oportunidades que, em últi-
ma instância, contribuíram para aumentar o poder de pressão política
das organizações da sociedade civil rondoniense sobre o governo do
estado.

O pedido de investigação do Planafloro, entregue ao Painel de Inspe-
ção em 17 de junho de 1995, surpreendeu tanto os governos brasilei-
ro e de Rondônia quanto o Banco Mundial31. Isso explica, ao menos
em parte, a falta de coerência nas respostas desses atores ao pedido.
A primeira delas veio da equipe do Banco Mundial responsável pelo
Planafloro, que a submeteu ao Conselho Executivo do Banco – ins-
tância responsável por aprovar ou não a investigação de projetos. No
documento, a equipe relegava a um plano secundário o mérito das de-
núncias e requeria que o pedido de investigação fosse julgado impro-
cedente, uma vez que haveria irregularidades técnicas e legais no tex-
to apresentado pelo Fórum de Rondônia e seus aliados, relegando a
um plano secundário o mérito das denúncias. Na realidade, a respos-
ta do Banco consistia, essencialmente, em pressupostos contrafactu-
ais: os administradores do Planafloro argumentavam que as popula-
ções a serem beneficiadas estariam em piores condições caso o pro-
jeto não houvesse sido iniciado. O fundamento legal era que as dire-
trizes internas do Painel só permitiam a análise dos casos em que os
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demandantes provassem “dano material efetivo” causado pelo Ban-
co. Ora, o Planafloro havia apenas deixado de produzir benefícios
potenciais ou planejados às populações-alvo, o que não constituía
“dano material efetivo” (Hunter, s/d; Millikan, 2001)32. Ao mesmo
tempo, porém, que a equipe do Banco rejeitava as denúncias feitas no
pedido de investigação do Planafloro, ela intensificava seu monito-
ramento sobre a execução do projeto. Em pouco tempo, o Banco
Mundial abandonou sua postura complacente e passou a pressionar
os governos brasileiro e de Rondônia para que estes executassem im-
portantes medidas de proteção ambiental previstas pelo projeto. Essa
situação foi avaliada por um observador como esquizofrênica. “Afi-
nal, por que a equipe do Banco estaria empreendendo tantos esforços
para solucionar problemas que ela nega existir?” (Millikan, 2001)33.

O pedido de investigação do Planafloro gerou intermináveis negoci-
ações políticas e sérias divisões entre os membros do Conselho Exe-
cutivo do Banco34. No final desse processo, o Conselho Executivo
optou por aceitar o Plano de Ação proposto pela equipe de adminis-
tração do Planafloro como um substituto adequado a uma investiga-
ção do projeto por parte do Painel. A aceitação do Plano de Ação e a
rejeição do pedido de investigação do Planafloro foi a alternativa en-
contrada pelos diretores executivos do Banco para solucionar o dile-
ma em que se encontravam, e que se tornou evidente durante as reu-
niões do Conselho Executivo no correr de 1995. David Hunter, ati-
vista ligado à ONG ambientalista CIEL, resumiu-o brilhantemente:
“O Conselho confrontou-se com a difícil escolha de aprovar a inves-
tigação e causar um embaraço diplomático ao Brasil – um cliente to-
mador de empréstimo importante do Banco e também membro vo-
tante no processo – ou negar a investigação, levando ao enfraqueci-
mento do recém-criado Painel de Inspeção.”35

A falta de consenso no Conselho Executivo com relação ao pedido de
investigação do Planafloro estimulou o diretor executivo brasileiro,
Marcos Caramuru de Paiva, a obstaculizar a investigação. A preocu-
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pação principal do Brasil era garantir a soberania nacional. O país ja-
mais se sujeitaria a uma investigação interna conduzida por um cor-
po internacional de especialistas, independentemente da natureza do
mandato desses indivíduos. Na verdade, o diretor brasileiro estava
seguro, desde o início do processo, de que ele, com o respaldo diplo-
mático do Brasil, seria capaz de evitar a investigação do Planaflo-
ro36. Esta certeza foi transmitida por Paiva aos representantes das or-
ganizações da sociedade civil rondoniense, em outubro de 1995, em
uma reunião em Washington durante o encontro anual do Banco
Mundial e do Fundo Monetário Internacional. Além do encontro
com o diretor executivo brasileiro, líderes do Fórum de Rondônia, do
movimento seringueiro e de grupos indígenas no estado estiveram
presentes em reuniões com diretores executivos dos Estados Unidos,
de países escandinavos e de alguns outros, na esperança de obter o
apoio destes à investigação. O lobby das lideranças rondonienses,
porém, provou ser inútil. O Conselho Executivo, finalmente, decidiu
negar autorização para uma investigação formal do Planafloro37.

Assim como ocorreu com a equipe de administração do Planafloro e
com o Conselho Executivo do Banco Mundial, a reação do governo
de Rondônia ao pedido de investigação também esteve envolta em
contradições. Estas devem ser entendidas como conseqüência das
pressões políticas sobre a administração de Walter Raupp, que havia
assumido o governo de Rondônia poucos meses antes de o pedido de
investigação ser apresentado ao Painel. As primeiras pressões que
Raupp enfrentou vieram da parte do Banco Mundial, através da in-
tensificação do monitoramento sobre o projeto. O recrudescimento
dos esforços de controle do mesmo incluiu o aumento do número de
visitas de funcionários do Banco a Rondônia e o envio de funcioná-
rios de alto escalão, inclusive de diretores executivos, para discutir
com o governo a execução do Planafloro38. O segundo tipo de pres-
são enfrentada pelo governo de Rondônia partiu do governo brasilei-
ro que queria evitar, a todo custo, o escrutínio internacional sobre po-
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líticas e práticas ambientais em Rondônia – nesse caso, o total cance-
lamento do Planafloro era preferível a uma investigação do projeto
por um órgão internacional. A administração Raupp levou a sério as
pressões do governo federal, já que o cancelamento do Planafloro le-
varia à paralisação total de novas linhas de crédito para o estado39. O
terceiro conjunto de pressões partiu de grupos de base co-signatários
do pedido de investigação, tais como o MST e a FETAGRO. Ambos ti-
nham fortes vínculos políticos com o Partido dos Trabalhadores, que
havia se tornado parte da coalizão governante a partir de seu apoio à
candidatura Raupp no segundo turno das eleições para o governo do
estado. Finalmente, o governo Raupp continuava comprometido
com suas tradicionais bases de apoio, as elites políticas e econômicas
do Estado de Rondônia.

Tendo em vista o contexto político acima descrito, as medidas adota-
das pelos governos federal e de Rondônia imediatamente após a
apresentação do pedido de investigação do Planafloro não surpreen-
dem. Em 28 de julho de 1995, as agências federal e estadual respon-
sáveis por questões agrárias (INCRA e INTERON) assinaram um
acordo pelo qual o controle das terras públicas federais passava para
o estado. Tal pacto havia sido uma precondição do Planafloro e um
passo essencial para viabilizar a criação de unidades de conservação
e reservas extrativistas em Rondônia. No correr do mês que se seguiu
a esse acordo, o governo de Rondônia criou quinze reservas extrati-
vistas. No final de 1995, o processo de demarcação da maioria das
áreas indígenas no estado havia sido completado. Durante o ano se-
guinte, um “progresso notável” foi observado com respeito ao mane-
jo das unidades de conservação e ao estabelecimento de infra-
estrutura social e econômica nas reservas extrativistas (Smeraldi e
Millikan, 1997).

A maioria das análises sobre as conseqüências do pedido de investi-
gação do Planafloro identifica uma clara relação de causalidade entre
este, as subseqüentes pressões exercidas pelo Banco Mundial sobre
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os governos brasileiro e de Rondônia e a adoção de medidas vitais
para a melhoria do desempenho ambiental do Planafloro (Keck,
1998; Millikan, 2001; Hunter, s/d). No entanto, algumas pessoas di-
retamente ligadas aos eventos mencionados preferem ressaltar a
contribuição de estratégias anteriores ao pedido de investigação.
Nesse sentido, o fato de que importantes medidas de proteção ambi-
ental previstas pelo Planafloro foram executadas imediatamente
após a apresentação do pedido de investigação sugere que estas esta-
vam sendo seriamente consideradas pelas agências executoras mes-
mo antes de o projeto ser levado ao Painel de Inspeção. O pedido,
portanto, apenas acelerou uma decisão que se tornara inevitável ten-
do em vista as pressões exercidas, primeiramente, pela rede transna-
cional de advocacia, e, em segundo lugar, pelo Banco, cada vez mais
insatisfeito com os rumos do projeto40.

A execução de importantes medidas de proteção ambiental pelo go-
verno de Rondônia tornou-se inevitável dado o pedido de investiga-
ção. No entanto, isso não eliminou a determinação do governo do es-
tado de encontrar formas de neutralizar os efeitos de tais medidas e,
assim, “pacificar” sua tradicional clientela, as elites econômicas do
estado, em particular os interesses madeireiros. No correr de 1996, o
governo Raupp emitiu uma série de ordenamentos legais que visa-
vam, diretamente, reverter as conquistas ambientais do Planafloro.
As organizações da sociedade civil rondoniense, porém, foram capa-
zes de fazer frente à maioria deles, o que indica o aumento de sua ca-
pacidade política em decorrência do pedido de investigação. Alguns
exemplos importantes desse confronto político entre estado e socie-
dade civil merecem ser citados. Em fevereiro de 1996, Raupp assi-
nou o Decreto nº 7.341, que permitia a exploração madeireira em áre-
as designadas pela Lei de Zoneamento de Rondônia como exclusivas
à atividade extrativista. No entanto, em menos de trinta dias, o gover-
no foi forçado a cancelar tal medida por ser parte vencida na ação ci-
vil pública movida pelo Fórum de Rondônia contra o decreto. Em ju-
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nho de 1996, o governador aprovou a Lei nº 152, regulamentando a
continuação do processo de zoneamento. Esta, porém, continha séri-
as irregularidades, que foram denunciadas ao Banco Mundial pelas
organizações rondonienses. Graças a tais queixas, os advogados do
Banco puderam intervir no sentido de corrigir tais irregularidades.
Antes que 1996 terminasse, Raupp elaborou mais um decreto que
implicava riscos potenciais ao meio ambiente. O Decreto nº 7.634 in-
cluía a Federação das Indústrias de Rondônia (FIERO) entre os mem-
bros de um comitê paritário responsável por iniciativas que visavam
prevenir a invasão de unidades de conservação e a exploração de
seus recursos naturais. Grupos da sociedade civil rondoniense opu-
seram-se ao decreto alegando que a participação da FIERO no comitê
incorria em conflito de interesses, dado os notórios vínculos da Fede-
ração com a indústria madeireira no estado. A FIERO foi obrigada a
abandonar o comitê e novos assentos foram criados para permitir a
participação de representantes dos grupos seringueiros e dos povos
indígenas. Finalmente, membros da coalizão governamental envia-
ram à Assembléia Legislativa do Estado projetos de lei que reduziam
as áreas de dois parques estaduais e uma reserva extrativista. Tais
projetos encontram-se ainda em fase de tramitação. De todo modo,
eles estabelecem um precedente para esforços futuros de redução dos
limites das unidades de conservação estabelecidas pelo Planafloro.

O Pedido de Investigação e a

Capacitação Política da Sociedade

Civil Rondoniense

O aumento das tensões entre as organizações rondonienses e o gover-
no do estado reforçou a decisão da equipe de administração do Plana-
floro do Banco Mundial de facilitar ou mediar o diálogo entre as par-
tes41. O Banco procurou alcançar esse objetivo a partir de várias ini-
ciativas, dentre elas a promoção de uma oficina sobre a participação
da sociedade civil na condução do Planafloro, em março de 1996; a
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realização de uma avaliação independente do projeto, completada
em maio de 1996; culminando com a execução do Seminário de Ava-
liação do Planafloro, em junho de 1996. Um funcionário do Banco
considera que tais iniciativas foram uma conseqüência direta do pe-
dido de investigação do Planafloro pelo Painel de Inspeção e da

“[...] competência que as organizações da sociedade civil rondoniense havi-
am demonstrado em seu questionamento do modo como o Planafloro estava
sendo executado […]. A partir do pedido de investigação, o Banco Mundial
mudou a sua percepção sobre o Planafloro. O Banco percebeu que precisava
mudar de estratégia […]. Para se chegar a uma situação positiva [win-win si-
tuation] era preciso haver colaboração [entre governo e sociedade civil].”42

A oficina sobre participação das organizações rondonienses no Pla-
nafloro serviu como um fórum inicial onde os grupos da sociedade
civil criticaram abertamente o Banco e apresentaram queixas com re-
lação às dificuldades de participação no projeto. O mesmo funcioná-
rio do Banco explica: “isso foi extremamente válido já que quando
chegamos ao Seminário de Avaliação esses assuntos já haviam fica-
do para trás.” Uma vez que a atmosfera de confronto entre o Banco
Mundial, o governo de Rondônia e grupos da sociedade civil local
fora atenuada no decorrer de iniciativas anteriores, o Seminário de
Avaliação do Planafloro transformou-se em uma oportunidade para
um diálogo produtivo sobre os aspectos técnicos da execução do pro-
jeto. As organizações da sociedade civil assumiram o controle desse
processo por dois motivos: em primeiro lugar, o documento de traba-
lho que norteou as discussões durante o Seminário consistia no rela-
tório final da avaliação independente. (Esta avaliação havia reiterado
a maioria das acusações que tinham sido levadas ao Painel de Inspe-
ção, legitimando assim a posição das organizações da sociedade ci-
vil.) Em segundo lugar, a falta de preparo do governo de Rondônia fi-
cou evidente logo no início do Seminário. Um funcionário do Banco
reconstituiu a situação da seguinte forma:

“O Fórum estava bem preparado. As ONGs tinham propostas melhores,
mais bem formuladas, e mais bem detalhadas, do que o governo. Nós assis-
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timos a discursos bem formulados, feitos por representantes de vários seto-
res da sociedade civil. Quando chegou a vez do governo, o Secretário de
Planejamento não disse absolutamente nada. O governo carecia de capaci-
dade para fazer uma defesa coerente do programa face às críticas das ONGs.
O governo, então, decidiu negociar.”43

O pragmatismo político das organizações da sociedade civil rondo-
niense – um atributo que eu identifiquei no início deste estudo – tor-
nou-se mais uma vez evidente durante as negociações travadas no
Seminário de Avaliação. Desde setembro de 1995, isto é, apenas al-
guns meses após a apresentação do pedido de investigação do Plana-
floro, os grupos rondonienses já contavam com a rejeição deste pelo
Conselho Executivo do Banco Mundial. Era importante, portanto,
preparar estratégias alternativas de ação, de modo a fazer o melhor
uso possível das vantagens políticas obtidas a partir da pressão gera-
da pelo pedido. Nesse sentido, os ativistas rondonienses decidiram
concentrar seus esforços em uma demanda-chave: exigir que uma
parte dos recursos do Planafloro chegasse diretamente aos seus bene-
ficiários44. Para que isto se tornasse realidade, as organizações ron-
donienses sabiam que teriam que negociar com o governo.

Por sugestão do secretário de Planejamento de Rondônia, Emerson
Teixeira, o Seminário de Avaliação foi interrompido enquanto go-
verno e sociedade civil negociavam. Funcionários do Banco Mundi-
al serviram de mediadores nas negociações, enquanto os consultores
ligados a organizações de advocacia pública nacionais e estrangeiras
auxiliavam na preparação das propostas dos grupos rondonienses.
Os entendimentos estiveram centrados em duas demandas da socie-
dade civil: a primeira era de que recursos para o Planafloro fossem
canalizados de modo mais direto e eficiente, o que implicava a exclu-
são de algumas agências governamentais do programa; a segunda
demanda era de que uma parte dos recursos fossem remanejados para
a expansão de um pequeno subcomponente do Planafloro destinado
a financiar iniciativas comunitárias. Esse subcomponente havia sido
identificado pela avaliação independente como uma das poucas ini-
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ciativas do Planafloro que estavam sendo bem conduzidas. Ao final
dos entendimentos, as organizações da sociedade civil rondoniense
tinham alcançado seus objetivos. Diversas agências estatais haviam
sido excluídas do projeto e um terço dos recursos ainda disponíveis
para o Planafloro (aproximadamente US$ 20 milhões) foi direciona-
do para um fundo de financiamento de iniciativas comunitárias de-
nominado Projeto de Apoio a Iniciativas Comunitárias (PAIC). O
governo de Rondônia, no entanto, manteve o controle sobre a admi-
nistração do Planafloro e a responsabilidade pela execução de seus
demais componentes, isto é, conservação ambiental e infra-estrutura
de transportes.

Em retrospecto, a conquista do PAIC foi, ao mesmo tempo, uma ben-
ção e uma maldição para as organizações rondonienses. Uma das
principais vantagens dessa conquista foi o aumento da legitimidade
que essas organizações e suas lideranças obtiveram junto às suas ba-
ses, já que a luta da sociedade civil finalmente se traduzira em poten-
ciais benefícios para as comunidades locais45. Uma segunda vanta-
gem foi a intensificação do diálogo entre organizações da sociedade
civil e agências do governo, a partir do qual cresceu o respeito destas
últimas pela competência das lideranças populares com relação a
questões ambientais e sociais em Rondônia e pela capacidade destas
de propor modelos de desenvolvimento alternativos. Finalmente,
com base em avaliações preliminares do PAIC, considera-se que este
pode vir a contribuir para o desenvolvimento sustentável de Rondô-
nia (Browder, 1998).

No entanto, o PAIC tornou-se igualmente uma fonte significativa de
problemas. Talvez o maior deles tenha sido o aumento de demandas e
expectativas que ele gerou sobre as próprias organizações locais.
Desnecessário mencionar que estas nem sempre estiveram prepara-
das para responder a tais desafios. Um segundo problema refere-se
ao fato de que o interesse primordial das organizações locais pelo
PAIC implicou um distanciamento entre elas e seus aliados nacionais
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e internacionais. Estes últimos, apesar de reconhecerem os méritos
do PAIC, consideram seus objetivos muito restritos e regionais, con-
tribuindo pouco para a discussão de questões mais abrangentes, tais
como políticas públicas para o desenvolvimento da Amazônia ou a
eficácia de mecanismos internacionais nos moldes do Painel de
Inspeção. As vantagens e os desafios do PAIC para as organizações
rondonienses e para as dinâmicas política e ambiental locais são dis-
cutidos em maior detalhe a seguir.

PAIC: Ganhos e Desafios

A frustração da sociedade civil rondoniense com o PAIC teve início
logo que o programa começou a ser executado. Avaliações formais e
informais do mesmo, disponíveis até 2001, ressaltam o enorme desa-
fio que o projeto gerou para a limitada capacidade das organizações
da sociedade civil rondoniense. Por exemplo, as exigências burocrá-
ticas do PAIC para aprovação de verbas eram extremamente comple-
xas. As comunidades locais dependiam de consultores certificados,
ou “técnicos,” para redigir propostas de financiamento de acordo
com os critérios do PAIC. O processo de seleção e treinamento des-
ses técnicos era complicado e moroso, e inúmeras vezes manipulado
pelo governo estadual. Vários deles demonstraram ter um baixo ní-
vel de comprometimento com as comunidades assistidas, em conse-
qüência, muitas das propostas de financiamento eram reproduzidas
de forma idêntica, não possuindo relação alguma com as realidades
específicas das comunidades beneficiadas. Um problema associado
ao da “indústria de técnicos” foi o estímulo inconseqüente à criação
acelerada de associações comunitárias. Um número expressivo delas
foi formado em resposta às oportunidades oferecidas pelo PAIC, em
vez de serem respostas institucionais ao nível de organização e con-
senso das suas respectivas comunidades.

Ainda entre os desafios do PAIC se encontra o fato de que os comitês
regionais de seleção de projetos, compostos paritariamente por re-
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presentantes do governo e de organizações da sociedade civil, fica-
ram sobrecarregados devido ao grande número de propostas apre-
sentadas. Estas não apenas necessitavam ser avaliadas, mas tal análi-
se deveria se dar de acordo com procedimentos específicos. Cada
proposta, na verdade, impunha uma demanda de tempo significativa
sobre os membros do comitê. (Estes e outros problemas são discuti-
dos por pessoas diretamente envolvidas nesse processo no Qua-
dro 2.) A percepção das lideranças rondonienses sobre os entraves
na execução do PAIC foi confirmada por uma avaliação formal do
programa conduzida por John Browder, em 1998, e financiada pelo
Banco Mundial. Browder alerta para a falta de sustentabilidade de
muitas das iniciativas financiadas pelo PAIC, resultado atribuído
não apenas a falhas na formulação dos projetos46, mas também ao ba-
ixo nível de legitimidade das associações comunitárias responsáveis
pelo manejo dos recursos.

A despeito das dificuldades técnicas de execução, o retrocesso mais
sério enfrentado pelo PAIC foi de natureza política. O aniversário do
segundo ano da iniciativa coincidiu com um ano eleitoral (1998) e
com a campanha para a reeleição do governador Raupp. Em uma ma-
nobra desesperada para tentar obter o apoio dos funcionários públi-
cos, cujos salários estavam atrasados, o governador, arbitrariamente,
desviou verba do PAIC para o pagamento do funcionalismo estatal47.
As conseqüências dessa decisão foram desastrosas para as associa-
ções comunitárias e ONGs que já haviam assumido diversos com-
promissos contando com esses recursos. Vários projetos foram para-
lisados, safras foram perdidas, e fornecedores frustrados com a falta
de pagamento iniciaram ações judiciais contra as associações que
não conseguiram pagar por produtos que haviam encomendado.

Apesar de todos esses problemas, representantes das organizações
locais e alguns de seus aliados fora de Rondônia ainda foram capazes
de avaliar o processo do PAIC como uma conquista importante da so-
ciedade civil, tanto em termos políticos quanto ambientais (ver Qua-
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“[As negociações para o PAIC transcorreram durante todo o ano de 1996] Após este perío-
do, a sociedade civil rondoniense teve que se desdobrar para poder oferecer pessoas capaci-
tadas para elaborar manuais, definir linhas prioritárias dos PAICs, quem seriam os benefici-
ados, e ficou definido que seriam os seringueiros, as populações indígenas, os pequenos
agricultores e ribeirinhos […]. A tentativa foi a de se trabalhar a viabilização, o manual do
PAIC, da forma menos complicada possível. Só que há limites. Por exemplo, a associação
[beneficiária] tem que existir há pelo menos um ano, a procuradoria do estado não aceitou
que se constituíssem associações só com o fim de receber recursos do PAIC. Mas houve ex-
ceções para as populações indígenas […]. Por um lado, essa exceção foi boa, mas, por outro,
criou um problema sério para muitas associações indígenas porque, de uma hora para outra,
nós tínhamos cerca de 12 associações indígenas até 1994 e em 1996/7 nós passamos a ter 36.
Foi um salto muito grande! Muitas das associações não sabiam nem pra que estavam se
constituindo. O técnico da FUNAI ficava atrás dizendo ‘tem que criar, tem que criar, para
poder pegar o dinheiro.’ Isso gerou uma expectativa muito grande […]. A tendência dos
projetos indígenas era o social, o econômico, integrado à vivência da comunidade. Por
exemplo, tinha projeto de piscicultura, consórcio agroflorestal, para casa de farinha, refor-
ma de escola, reforma do posto de saúde. E esse era o problema. Afinal, essas eram as neces-
sidades deles, mas que não eram atendidas pelo governo. Mas como os governos federal e
estadual eram ausentes, os índios acabaram jogando tudo para os PAICs. Isso foi um com-
plicador pois o que parecia ser muita grana, de repente não era, pois não dá pra substituir o
governo […]. Em 1996 a CUNPIR [Coordenação da União dos Povos Indígenas de Rondô-
nia] assumiu, por pressão do Banco Mundial e do governo do estado, a área de saúde indíge-
na no Planafloro. Colocaram a responsabilidade nas mãos das ONGs dizendo: ‘alguém tem
que assumir porque o governo não pode mais.’ A assessoria da CUNPIR na época não con-
seguiu refletir sobre essa decisão […]. A CUNPIR acabou sendo a responsável total pela
prestação dos serviços de saúde. Mas o projeto relacionado aos recursos para pagar funcio-
nários para trabalhar na saúde foi tão mal elaborado que só dava pra pagar o pessoal no cam-
po. Não sobrava nada para administração, monitoria, etc. Em 1997 a CUNPIR afundou em
dívidas e acabou implodindo.” (Júlio, assessor da CUNPIR, maio de 2000, Rondônia)
“[Com o PAIC] acho que de fato houve um avanço muito grande no sentido de se definir e
conquistar um espaço político significativo. A sociedade civil, porém, não teve ‘perna’ para
fazer o acompanhamento político necessário a um programa dessa magnitude. Isso é um
problema. Algumas pessoas na época disseram que a sociedade civil havia sido cooptada.
Acho que não passou por essa questão de cooptação. A cooptação é uma coisa intencional e
não foi o caso. O próprio governo resistiu muito à definição do PAIC. O que ocorreu de fato
foi isso: muitas entidades se envolveram com a execução do projeto e no final faltou recurso
humano para fazer o acompanhamento necessário da iniciativa […] [muitos problemas
ocorreram] porque, de fato, houve uma baixa capacidade da sociedade civil de monitorar
tudo isso. Para mim, o estrangulamento foi de recursos humanos mesmo. Não apenas falta-
ram pessoas com capacidade política, mas também pessoas com conhecimento técnico […]
principalmente nas áreas financeira e orçamentária.” (Paco, maio de 2000, Rondônia)
“Não é só uma questão de cooptação. Isso pode até ter acontecido, mas eu acho que em gran-
de medida é uma questão de capacidade dessas entidades de implementar projetos [do
PAIC]. Elas não deram conta do que assumiram. Ainda mais com toda essa burocracia pesa-
da, elas não deram conta de fazer outras coisas [com as quais estavam comprometidas].
Muitas entidades e associações não tinham preparo para lidar com isso e se enrolaram na
prestação de contas.” (Breno, maio de 2000, Brasília)

Quadro 2: Desafios à Capacidade Técnica das Organizações da
Sociedade Civil Rondoniense



dro 3). Na realidade, a despeito dos sérios problemas de execução do
PAIC, o próprio consultor John Browder (1998:20) calcula que
“aproximadamente 50/60% dos 146 projetos aprovados até hoje
apresentam fortes indicadores de provável sucesso.” Com relação
aos objetivos de cunho estritamente ambiental do PAIC, Browder é
cautelosamente otimista por duas razões. Em primeiro lugar, apesar
de o programa ter priorizado o desenvolvimento comunitário em de-
trimento da proteção ambiental, PAICs bem-sucedidos deverão ter
como efeito colateral estabilizar populações locais. Isso deverá alivi-
ar pressões antrópicas sobre áreas de conservação. É também signifi-
cativo que pequenos agricultores – que, em termos demográficos,
constituem o setor da população que mais ameaça as unidades de
conservação – tenham sido os beneficiários de 80% dos projetos
aprovados pelo PAIC entre 1997 e 1998. Em segundo lugar, muitas
das atividades classificadas pelo PAIC como “produtivas” ou de “ge-
ração de renda” trazem, claramente, “um forte benefício de longo
prazo para os objetivos de conservação ambiental.” Alguns exem-
plos são os projetos de apicultura e piscicultura e os de recuperação
de áreas degradadas através do replantio agroflorestal (idem:14).

A questão da contribuição do PAIC para a preservação ambiental de
Rondônia é particularmente relevante para que se avalie o impacto do
pedido de investigação do Planafloro pelo Painel de Inspeção.
Alguns críticos, como, por exemplo, Millikan, apontam três proble-
mas relacionados ao PAIC. Em primeiro lugar, o PAIC sozinho não
responde por todas as falhas de execução que foram denunciadas
pelo pedido de investigação. Segundo, a reestruturação do Planafloro
que deu origem ao PAIC desviou recursos materiais e administrati-
vos do componente ambiental do projeto para outras áreas (inclusive
para o PAIC). Terceiro, como as organizações da sociedade civil ron-
doniense passaram a dedicar todas as suas energias às demandas do
PAIC, elas diminuíram a pressão sobre o governo, que ficou livre
para negligenciar seus compromissos na área ambiental (Millikan,
1998; 2001)48.
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Neste ponto, as avaliações tornam-se turvas já que os analistas – e eu
me incluo neste grupo – não podem beneficiar-se do distanciamento
de seu objeto de análise que o passar do tempo proporciona. O Plana-
floro, assim como o PAIC e o zoneamento socioeconômico e ambi-
ental do estado, são processos ainda em andamento em Rondônia.
Eventos recentes, porém, têm ressaltado as contradições inerentes a
vários processos deslanchados pelo pedido de investigação. O im-
pacto positivo do pedido, tanto para o aumento da capacidade políti-
ca dos grupos da sociedade civil local quanto para a melhoria da exe-
cução das medidas ambientais do Planafloro, provocou fortes rea-
ções da parte das elites políticas e econômicas no estado comprome-
tidas com uma agenda desenvolvimentista. O confronto entre as for-
ças comprometidas com um modelo de desenvolvimento tradicional
e aquelas que defendem alternativas auto-sustentáveis se intensifi-
cou em Rondônia, a partir de 1998, quando uma coalizão de forças
conservadoras, lideradas pelo Partido da Frente Liberal (PFL), assu-
miu o governo do estado.

Até agora, as previsões de Millikan parecem ter se confirmado. Um
dos primeiros atos do novo governador José Bianco foi reduzir o con-
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“Eu acho que o PAIC, na minha avaliação, foi uma experiência completa e muito positiva,
apesar das falhas. Claro que houve projetos mal executados, sem o processo participativo,
deu confusão interna nas comunidades […]. Mas também houve muitos projetos que estão
aí em campo que não existiriam sem o PAIC.” (Paco, maio de 2000, Rondônia)
“Os PAICs são, portanto, uma forma de transferir os recursos do estado às organizações que
são mais permeáveis à questão ambiental. O projeto tem uma importância no sentido de
promover uma gestão mais descentralizada, uma agricultura mais sustentável. No caso dos
seringueiros, o PAIC até teve um impacto ambiental mais direto nas reservas. No caso dos
índios, ele encorajou atividades alternativas à extração da madeira e à mineração.” (Manu-
el, funcionário da WWF-Brasil, maio de 2000, Brasília)
“A linha de discussão hoje dos seringueiros [OSR], por exemplo, e das comunidades indí-
genas também, é a de aumentar a produção, mas isto dentro do âmbito do projeto [PAIC].
Mas estas comunidades também querem garantir a [preservação] da área. Para elas é impor-
tante recuperar a área que foi devastada por um madeireiro ou pela colonização.” (Júlio,
maio de 2000, Rondônia)

Quadro 3

A Contribuição do PAIC



tingente da polícia florestal e redirecionar seus recursos materiais e
políticos para a polícia estadual49. Recentemente, a liderança dos se-
ringueiros recebeu informação de seus aliados políticos na adminis-
tração do estado de que o governador pretendia reduzir, em aproxi-
madamente um terço, as áreas das reservas extrativistas de Ja-
ci-Paraná e Rio Preto-Jacundá. A medida teria o apoio de membros
da equipe do Banco Mundial para o Planafloro50. Não está claro
como os seringueiros e seus aliados dentro e fora de Rondônia reagi-
rão a essas ameaças.

A ofensiva do governo de Rondônia contra as medidas de proteção
ambiental promovidas pelo Planafloro a partir de pressões da socie-
dade civil tem produzido (ou acentuado) clivagens entre os distintos
grupos. Desde que o dinheiro do PAIC foi desviado por Raupp, o
MST e a FETAGRO passaram a defender o fim de qualquer relação das
entidades da sociedade civil rondoniense com o Planafloro. Repre-
sentantes dos seringueiros, das populações indígenas e de pequenas
associações de produtores rurais, no entanto, preferiram continuar
envolvidos na execução do projeto e manter o diálogo com o gover-
no, particularmente através da mediação do Banco Mundial. Recen-
temente, o MST e a FETAGRO anunciaram formalmente seu desliga-
mento de quaisquer instâncias de participação do Planafloro, apesar
de continuarem determinados a lutar pela adequada execução do pro-
jeto.

Essa divisão entre as organizações da sociedade civil tem criado no-
vos desafios para um adequado monitoramento do Planafloro e para
o sucesso dos esforços de resistência contra a ofensiva do estado no
que se refere ao componente ambiental do projeto. É necessário res-
saltar, porém, que o fato de o MST e a FETAGRO não mais participa-
rem do Planafloro não impediu que ambos continuassem, juntamen-
te com o Fórum de Rondônia, a mobilizar esforços no sentido de
pressionar o governo a devolver os recursos desviados do PAIC em
1998. Nos últimos anos, essas organizações também participaram de
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discussões relacionadas à segunda fase do processo de zoneamento.
Juntamente com o Fórum de Rondônia e suas filiadas, elas promove-
ram oficinas de trabalho concernentes ao zoneamento e estiveram
presentes em audiências públicas.

Em parte devido às diferenças que continuam a contrapor as organi-
zações da sociedade civil rondoniense, os esforços recentes que estas
têm empreendido para monitorar o Planafloro e outras políticas pú-
blicas em Rondônia têm características bastante distintas daquelas
observadas em estratégias anteriores. A primeira característica é o
isolamento das organizações locais. A dificuldade de elaboração de
uma agenda comum entre elas tem tornado difícil e mesmo impedido
que essas organizações mantenham contato permanente com seus
aliados fora de Rondônia. Isso tem sido especialmente problemático
tendo em vista o desenrolar do mais recente conflito entre o governo
de Rondônia e as forças conservadoras no estado e os setores da soci-
edade civil comprometidos com a preservação ambiental. Esse con-
fronto diz respeito à aprovação da lei que regulamenta a segunda eta-
pa (“aproximação”) do zoneamento socioeconômico e ambiental do
estado. Sem entrar nos detalhes dessa disputa, é suficiente mencionar
que tal lei cria um precedente perigoso para a política brasileira de
conservação florestal51.

A segunda característica importante que tem marcado as lutas das or-
ganizações rondonienses subseqüentemente ao pedido de investiga-
ção do Planafloro é o fato de elas estarem confrontando as elites polí-
ticas estaduais diretamente, sem considerar estratégias que envol-
vam quer o Banco Mundial quer instituições e arenas internacionais.
Essa autonomia de ação também se reflete no fato de a maioria das
estratégias atuais de mobilização em defesa de direitos sociais e
ambientais na esfera do Planafloro estar sob a liderança de organiza-
ções de base, tais como a dos seringueiros (OSR) ou a dos trabalha-
dores rurais (FETAGRO), e não de grupos de apoio ou assessoria. O
histórico do ativismo político e ambiental em torno do projeto Plana-
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floro foi crucial para consolidar essa autonomia, como explica um lí-
der da FETAGRO:

“O espaço [da FETAGRO] de influência na máquina do estado, a capacidade
da organização de ser um marco de referência política, ocorreram como re-
sultado do Planafloro. A discussão em torno do projeto tem sido de impor-
tância fundamental para nós […]. Como conseqüência das discussões em
torno do Planafloro, a FETAGRO assimilou muito dos objetivos do projeto. A
experiência do Planafloro e a nossa participação nela contribuíram muito
para que reavaliássemos as nossas idéias, as ações da CONTAG [Confedera-
ção Nacional de Trabalhadores na Agricultura] […]. Além disso, grupos
ambientalistas que nunca haviam nos procurado, hoje sabem que nós lida-
mos com uma população que degrada o meio ambiente. No entanto, nós te-
mos a capacidade de discutir isso com eles […]. Os ambientalistas não con-
seguem trazer todos os interessados para dentro da discussão. Nós conse-
guimos.”

A posição da FETAGRO é representativa de uma das grandes conquis-
tas da rede transnacional de advocacia que se mobilizou em torno do
Planafloro: a percepção crescente entre os grupos locais quanto ao
vínculo existente entre a proteção ambiental e a sustentabilidade eco-
nômica. Ela é também indicativa de que a rede alcançou um dos seus
principais objetivos: promover a participação de grupos de base no
processo de formulação de políticas públicas no estado. A criação do
Fórum de Rondônia em 1991 foi uma etapa crucial nesse curso. É in-
teressante notar que quando o Fórum foi fundado, suas organizações
filiadas consistiam em nove grupos de advocacia pública e organiza-
ções de apoio (ONGs de pesquisa) e dois grupos de base. Dez anos
depois, as organizações de base filiadas ao Fórum somam 21 grupos,
enquanto o número de entidades de apoio permanece praticamente
constante (onze). É também relevante que, cada vez mais, o Fórum
tem adotado o perfil de uma organização de mediação e facilitação de
contatos e de distribuição de recursos entre as organizações de base
da sociedade civil rondoniense. Nesse sentido, o Fórum tem restrin-
gido seu papel de iniciador ou catalisador de iniciativas de ativismo
político e ambiental. Em outras palavras, hoje, o Fórum proporciona
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assistência legal ou recursos financeiros para pesquisa que venham a
ser necessários para uma dada estratégia, por exemplo, uma ação ci-
vil pública. Quem inicia a estratégia, porém, é, em geral, uma organi-
zação de base, como a OSR ou a FETAGRO. No passado, tais iniciati-
vas, apesar de contarem com o apoio de organizações de base, eram
invariavelmente formuladas e empreendidas pela liderança do Fó-
rum.

Ao concluir esta seção, é importante fazer duas perguntas: primeira-
mente, até que ponto a participação no Fórum de Rondônia e na rede
transnacional de advocacia em torno do Planafloro levou a um au-
mento da capacidade política das organizações da sociedade civil
rondoniense? Nos últimos dez anos, e em particular desde a apresen-
tação do pedido de investigação do Planafloro ao Painel de Inspeção,
as organizações rondonienses tornaram-se mais visíveis no cenário
político local, viram crescer o número de seus afiliados, adquiriram
conhecimentos relevantes sobre o modo de operação da burocracia
estatal, ganharam acesso direto a determinadas agências estatais e
com estas iniciaram diálogo produtivo, aumentaram sua capacidade
técnica mediante a participação em iniciativas como a formulação do
PAIC e o plano de zoneamento de Rondônia, e, finalmente, foram ca-
pazes de coordenar demandas comuns, a despeito de suas diferenças
históricas, no que diz respeito a assuntos como o uso do solo e a cria-
ção de unidades de conservação. A segunda pergunta que se impõe é:
até que ponto a participação dos grupos rondonienses em uma rede
transnacional de advocacia socioambiental levou a um aumento de
sua capacidade política de modo que, hoje, eles sejam capazes de fa-
zer frente ao poder das elites econômicas locais e à tradição destas de
manipulação dos recursos do estado em benefício próprio? A respos-
ta a esta pergunta é, de modo geral, negativa. A despeito de conquis-
tas isoladas em prol do meio ambiente em Rondônia, a participação
dos grupos locais no ativismo transnacional que envolveu o Planaflo-
ro não foi suficiente para gerar um aumento de sua capacidade políti-
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ca a ponto de estes se tornarem capazes de opor resistência efetiva à
tendência desenvolvimentista das forças políticas dominantes no es-
tado. Nas conclusões, discuto alguns fatores que explicam as limita-
ções políticas das organizações rondonienses e sugiro estratégias
para que essas limitações sejam superadas.

Conclusões

Este artigo discutiu a estratégia de demandar uma investigação do
projeto Planafloro ao Painel de Inspeção do Banco Mundial. Enfati-
zou-se o impacto disso sobre a capacidade política das organizações
da sociedade civil rondoniense. A análise do processo de capacitação
política de grupos locais no contexto de sua participação em uma
rede transnacional de advocacia socioambiental questionou pressu-
postos teóricos importantes. O estudo da mobilização em torno do
Planafloro demonstrou não só que o envolvimento em redes transna-
cionais de advocacia pode gerar um aumento relativo da capacitação
política dos grupos locais, mas também desafios significativos à ca-
pacidade técnica destes. Tais desafios tendem, no longo prazo, a
comprometer o espaço político conquistado pelas organizações lo-
cais no auge de seu envolvimento com a rede transnacional.

Como foi examinado, a estratégia de demandar a investigação do
Planafloro produziu melhorias concretas na execução do projeto,
mesmo levando-se em conta a rejeição do pedido de investigação
pelo Conselho Executivo do Banco Mundial. Os efeitos dessa estra-
tégia se fizeram sentir também no período que se seguiu à apresenta-
ção do pedido de investigação, o qual foi marcado por uma alteração
na balança de poder em Rondônia, criando condições para a refor-
mulação do Planafloro. A partir de 1996, recursos do projeto foram
remanejados de modo a beneficiar seringueiros, populações indíge-
nas e ribeirinhas e pequenos agricultores.
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A despeito dessas conquistas, setores da sociedade civil rondoniense
comprometidos com a proteção ambiental do estado têm encontrado
dificuldades para enfrentar a ofensiva conservadora que passou a
predominar na política local nos últimos anos. Tal ofensiva tem a ver
com uma circunstância de desarticulação política entre os membros
da rede transnacional de advocacia, e que é resultado de dois fatores
inter-relacionados. Por um lado, os grupos locais, sobrecarregados
pelas demandas técnicas de execução do PAIC, não tiveram como
manter um monitoramento adequado de vários outros aspectos do
Planafloro; por outro, o aumento das pressões sobre a capacidade
técnica dos grupos locais acirrou tensões latentes entre eles, no que
se refere aos objetivos e estratégias de participação no Planafloro e às
políticas de desenvolvimento e preservação ambiental de Rondônia.

A perpetuação de uma limitada capacidade técnica e política das or-
ganizações rondonienses, a despeito de sua participação em uma
rede transnacional de advocacia, evidencia-se de diversas formas.
Como a maioria das organizações da sociedade civil, os grupos ron-
donienses não possuem recursos para pagar salários competitivos.
Em conseqüência, eles enfrentam uma crônica falta e/ou rotatividade
de quadros qualificados. No caso específico do pedido de investiga-
ção, indivíduos que lideraram o processo adquiriram uma visibilida-
de que afetou (positivamente) suas oportunidades profissionais.
Muitos deixaram suas organizações de origem para ocupar posições
no governo federal junto a organizações nacionais e internacionais
de apoio a movimentos sociais, e mesmo junto à equipe de execução
do Planafloro. Aqueles que continuaram ligados aos grupos da socie-
dade civil comprometidos com a execução do PAIC e monitoramen-
to do Planafloro tiveram que se desdobrar para cumprir funções que,
freqüentemente, estavam além dos seus limites de tempo e recursos
institucionais. Uma das atividades que ficaram extremamente com-
prometidas em decorrência da excessiva demanda sobre ativistas lo-
cais, foi a manutenção dos vínculos institucionais entre os grupos
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rondonienses e seus tradicionais aliados nacionais e internacionais.
Ativistas locais negligenciaram atividades-chave nesse processo,
tais como a manutenção dos canais de comunicação e troca de expe-
riências (através de cartas, e-mails, participação em oficinas e confe-
rências de interesse comum). O resultado de tudo isso é que os gru-
pos rondonienses têm perdido oportunidades de fortalecer suas lutas
via um engajamento mais profundo em iniciativas nacionais para a
democratização da formulação das políticas públicas no Brasil.

A situação, portanto, é de uma ironia perversa: o sucesso de estra-
tégias como a do pedido de investigação do Planafloro aumenta a de-
manda sobre os recursos políticos, técnicos e financeiros das organi-
zações locais. Por causa da limitada capacidade destas, porém, esse
acréscimo de demandas acaba por afetar a capacidade dos grupos lo-
cais de manter canais de cooperação com organizações nacionais e
internacionais. Tais canais são justamente aqueles que poderiam ofe-
recer os recursos necessários para o aumento da capacidade institu-
cional dos grupos rondonienses. É aqui que o presente estudo dos
processos que levaram ao pedido de investigação do Planafloro e de
suas conseqüências oferece sua maior contribuição. Conforme vi-
mos acima, fica evidente a importância de se prever o impacto de lon-
go prazo que estratégias poderosas, como a de recorrer ao Painel de
Inspeção, podem causar em contextos políticos locais. Torna-se fun-
damental que participantes de redes transnacionais de advocacia, nos
planos local, nacional e internacional, estejam preparados para ofe-
recer respostas às demandas que poderão advir do próprio sucesso de
seu ativismo.

No caso da rede transnacional mobilizada em torno do Planafloro,
nem as organizações rondonienses, nem os grupos internacionais
que encorajaram o recurso ao Painel estavam preparados para abra-
çar as oportunidades decorrentes dessa estratégia ou para fazer frente
aos desafios que esta gerou. Os grupos locais ainda tentaram, heroi-
camente, ocupar os espaços de participação na execução do Planaflo-
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ro que emergiram em resposta ao pedido de investigação. Esses es-
forços, no entanto, esbarraram na baixa capacidade técnica e de re-
cursos humanos dessas organizações. Já as ONGs internacionais ne-
gligenciaram as repercussões de longo prazo daquela estratégia so-
bre a política local devido, em parte, à prioridade dada à oportunida-
de de testar a eficácia do Painel de Inspeção. As ONGs internacionais
partiram do pressuposto de que se tratava de um mero mecanismo de
prestação de contas de um banco multilateral à sociedade civil glo-
bal. Nesse sentido, elas ignoraram a natureza dinâmica desse meca-
nismo, negligenciando o fato de que o Painel é também uma arena
transnacional de confronto entre forças que defendem modelos de
desenvolvimento antagônicos. Ao deixarem de levar em conta este
segundo aspecto da natureza do Painel, as ONGs internacionais in-
terpretaram a rejeição do pedido de investigação do Planafloro como
o fim de um processo promissor. Por conseguinte, elas ignoraram o
fato de que tal rejeição não impediu o início de uma nova fase na luta
pela adequada execução do Planafloro em Rondônia. O resultado
dessa avaliação incompleta do impacto do pedido de investigação
fez com que os grupos internacionais se distanciassem dos processos
políticos que ocorreram em Rondônia após a rejeição do pedido. Qu-
ando as organizações rondonienses mais necessitavam da assistência
técnica e política de seus aliados internacionais, de modo a fazer face
às demandas decorrentes de sua participação no PAIC e no processo
de zoneamento, esse apoio não se fez presente. O ativismo transnaci-
onal em torno do Planafloro ilustra de maneira inequívoca as dificul-
dades de institucionalização de parcerias transnacionais entre atores
locais e globais. Nesse sentido, o caso contribui para fortalecer os ar-
gumentos de Fox (2000) sobre a fragilidade das redes de advocacia
que envolvem, simultaneamente, ativistas nos países do Norte e do
Sul.

É possível que o elemento-chave em processos de institucionaliza-
ção de redes de advocacia envolvendo organizações do Norte e do
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Sul seja a mediação das organizações, ou rede de organizações, naci-
onais. Este “elo” foi sempre o mais fraco na rede transnacional mobi-
lizada em torno do Planafloro. Em termos históricos, os grupos ron-
donienses tiveram acesso direto às ONGs internacionais interessa-
das na Amazônia, em grande parte devido à rede de contatos pessoais
que foi estabelecida entre ativistas em Rondônia e no exterior desde o
projeto Polonoroeste. No entanto, no correr dos dez anos que separa-
ram os dois projetos, o Brasil passou por um processo de democrati-
zação política e social profundo. A sociedade civil brasileira criou di-
versos mecanismos que viabilizaram o aumento da participação po-
pular nos processos de formulação de políticas públicas. Exemplos
bem-sucedidos desses esforços são a “Rede Brasil sobre Instituições
Financeiras Multilaterais” e o “Fórum Brasileiro de ONGs e Movi-
mentos Sociais para o Meio Ambiente e Desenvolvimento”. As or-
ganizações rondonienses, no entanto, têm sido uma ausência notável
nesses mecanismos coletivos. Os desafios políticos locais e o peso
dos compromissos que essas organizações assumiram no âmbito do
Planafloro explicam, em parte, as dificuldades enfrentadas pelos
grupos de Rondônia em estreitar seus vínculos com entidades de ad-
vocacia pública no plano nacional. No entanto, é essa mesma incapa-
cidade que compromete a possibilidade de as organizações rondoni-
enses se fortalecerem institucionalmente.

Outro aspecto do mesmo problema é a propensão que existe entre al-
gumas ONGs internacionais de atrelarem a legitimidade de sua parti-
cipação em determinados processos a alianças diretas com grupos
ativistas locais. Freqüentemente, essa tendência faz com que grupos
internacionais ignorem a mediação de mecanismos coletivos da soci-
edade civil estabelecidos nacionalmente. Entre as conseqüências
desse procedimento estão inúmeras oportunidades perdidas por
ONGs internacionais de ampliarem o alcance de seu ativismo. Em
vez de investirem recursos em causas locais, ou de interesse de popu-
lações específicas, as ONGs internacionais poderiam também inves-
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tir em causas nacionais, otimizando assim seu ativismo e direcionan-
do-o para mudanças estruturais. Até que isso ocorra de modo siste-
mático, o sucesso de parcerias transnacionais entre grupos de advo-
cacia do Norte e do Sul deverá continuar restrito a estratégias ou
campanhas de impacto conjuntural.

(Recebido para publicação em janeiro de 2002)

Notas

1. O projeto Polonoroeste foi executado em dois estados amazônicos, Rondô-
nia e Mato Grosso. Entre os seus objetivos estava promover a integração do Es-
tado de Rondônia à economia nacional.

2. Os grupos da sociedade civil rondoniense não conseguiram impedir que o
estado desviasse recursos da administração do Planafloro, e que tais desvios
afetassem negativamente o desempenho do componente ambiental do projeto.
A estratégia de pari passu, através da qual recursos para obras de infra-estrutura
só seriam liberados em contraponto à execução de medidas de proteção ambien-
tal, nunca foi eficaz.

3. Irei abordar o Painel de Inspeção no seu contexto institucional mais amplo,
que inclui não apenas a equipe de especialistas responsável pelas investigações,
mas também o Banco Mundial como instituição patrocinadora do Painel e o Co-
mitê Executivo do Banco, instância decisória mais alta para assuntos relativos
ao Painel. Nesse sentido, apesar de eu não questionar a neutralidade e idoneida-
de da equipe investigadora da instituição, cuja reputação é universalmente reco-
nhecida e elogiada, questiono a neutralidade política do Painel enquanto meca-
nismo de prestação de contas à sociedade civil global.

4. “Comentários sobre a ‘Segunda Revisão do Painel de Inspeção e o Esclare-
cimento de 1998 sobre Certos Aspectos da Resolução’”, 21/3/1999,
www.ciel.org/bic6.

5. A estratégia visava fazer com que o Brasil se tornasse um candidato atraente
para receber recursos internacionais para o meio ambiente que foram postos à
disposição da comunidade internacional pelo G-7 na década de 80.
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6. Ver Rich (1994) e Le Prestre (1989) sobre as pressões institucionais impos-
tas pelo Banco aos seus funcionários para que estes acelerassem o curso dos
projetos pelas diversas etapas do ciclo de projeto (project cicle).

7. Os demais componentes do projeto eram: crédito rural e agroflorestal,
transporte fluvial e terrestre, educação e saúde, e administração.

8. O Grupo de Trabalho, criado em 1984, é uma iniciativa conjunta do Banco e
de ONGs de várias partes do globo que visa aumentar a capacidade de prestação
de contas do Banco Mundial à sociedade civil global e a participação desta últi-
ma nas operações do Banco. Detalhes sobre o envolvimento do GT com o proje-
to Planafloro foram obtidos a partir de entrevista com ex-funcionário, em feve-
reiro de 2001.

9. Na realidade, como explica a autora, as elites políticas de Rondônia mano-
braram de modo a dar às ONGs locais um papel proeminente em termos simbó-
licos, mas completamente irrelevante em termos políticos.

10. Millikan (1998) e entrevistas com Breno, consultor do Fórum de Rondô-
nia, novembro de 1994 e maio de 2000.

11. Entrevista com ex-funcionário do Grupo de Trabalho, fevereiro de 2001.

12. A inclusão de organizações da sociedade civil rondoniense no Conselho
Deliberativo foi uma resposta tanto do Banco quanto do governo de Rondônia a
pressões pela criação de um espaço de participação popular no projeto. Essa res-
posta foi formalizada através de um Protocolo de Entendimento firmado em 20
de junho de 1991 entre o governador de Rondônia e doze organizações da socie-
dade civil local.

13. Carta do Fórum de ONGs de Rondônia ao Banco Mundial, de 15/6/1994.

14. Keck (1998) enfatiza a força da política clientelista em Rondônia e explica
que o interesse das elites políticas rondonienses no Planafloro nunca esteve re-
lacionado aos potenciais benefícios ambientais que o projeto traria ao estado.
Ao contrário, as elites políticas esperavam que o projeto fosse apenas uma fonte
confiável de recursos externos a serem distribuídos em forma de benefícios a
seus aliados. É importante lembrar que os recursos do Planafloro chegaram a
Rondônia em uma época em que recursos federais e demais linhas de crédito ao
estado estavam praticamente interrompidos.

15. Carta do Banco Mundial ao ministro da Economia e Planejamento do Bra-
sil, Marcílio Marques Moreira, de 22/6/1992; Carta do Fórum de ONGs de Ron-
dônia ao presidente da República do Brasil e ao ministro da Economia e Plane-
jamento, de 29/5/1992; e cartas do Fórum de ONGs de Rondônia ao presidente
do INCRA, de 29/5/1992, 14/8/1992, 8/9/1992, 28/2/1993 e 15/4/1993.
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16. A liderança dessas organizações adotou uma postura crítica com relação à
abordagem estrutural do Banco sobre o processo de desenvolvimento e também
à aliança que se constituiu “de fato” entre este e o governo de Rondônia. No en-
tanto, em termos pragmáticos e imediatos, a capacidade adquirida pelas lideran-
ças da sociedade civil de dialogar com empregados do Banco em pé de igualda-
de garantiu-lhes uma visibilidade política que passou a ser reconhecida pelo go-
verno do estado.

17. A Campanha MDB foi organizada em meados dos anos 80 por ONGs in-
ternacionais de meio ambiente lideradas por grupos norte-americanos. A Cam-
panha visava fazer com que os Bancos se responsabilizassem por prestar contas
à sociedade civil global dos custos sociais e ambientais impostos por seus proje-
tos de desenvolvimento. Entre as estratégias da Campanha MDB constavam au-
diências públicas no Congresso americano e no Parlamento europeu, a mobili-
zação da mídia e campanhas baseadas em abaixo-assinados e cartas-denúncia.

18. Entrevista com Paulo, funcionário do Fórum de Rondônia, Porto Velho,
novembro de 1994.

19. Carta do Fórum de ONGs e Movimentos Sociais de Rondônia ao Banco
Mundial, de 15/6/1994.

20. Entrevista com Estevão, ativista ambiental em uma ONG internacional de
meio ambiente sediada em Washington, D.C., março de 2001. Setores da mídia
rondoniense também interpretaram a vinda da missão do Banco em agosto de
1994 como uma etapa preparatória do processo de suspensão de desembolsos
para o projeto (O Progresso, 5/8/1994, Rolim de Moura, Rondônia).

21. Respectivamente, entrevistas com o seringueiro Sílvio, maio de 2000, e
com Paco, ex-funcionário da Comissão Pastoral da Terra (CPT), novembro de
1994, Rondônia.

22. Entrevista com Fernando, ex-secretário executivo do Fórum de Rondônia,
março de 1995, Brasília.

23. Entrevista com Fernando, ex-secretário executivo do Fórum de Rondônia,
março de 1995, Brasília.

24. Aqui é importante sublinhar o papel desempenhado pelas ONGs interna-
cionais no processo de encaminhamento do Planafloro ao Painel de Inspeção.
Quando eu estive com Brent Millikan, um dos principais autores do documento
de 81 páginas que detalhava as razões para o pedido de investigação, em março
de 1995, em Brasília, ele já estava trabalhando na pesquisa que daria fundamen-
to ao pedido, juntamente com Roberto Smeraldi, da FoE. Nessa mesma ocasião,
porém, o secretário executivo do Fórum afirmou não haver envolvimento algum
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do Fórum com o processo, além do conhecimento de que este estava nas mãos
de Millikan e Smeraldi.

25. Entrevistas com Eduardo, funcionário da organização Amigos da Terra,
Programa Amazônia, maio de 2000, São Paulo, com Fernando, ex-secretário
executivo do Fórum de Rondônia, maio de 2000, Rondônia, e com João Batista,
funcionário da ONG brasileira FASE, dezembro de 2000.

26. Fórum das ONGs e Movimentos Sociais que Atuam em Rondônia e Fri-
ends of the Earth/Amigos da Terra, Programa Amazônia, Request for Inspecti-
on Submitted to the World Bank Inspection Panel on the Planafloro – Rondônia
Natural Resources Management Project, Porto Velho, 25/7/1995, p. 10.

27. O pedido também denunciou a negligência do Banco em monitorar a ad-
ministração do Planafloro e os investimentos em programas de marketing.

28. Fórum das ONGs e Movimentos Sociais que Atuam em Rondônia e Fri-
ends of the Earth/Amigos da Terra, Programa Amazônia, Request for Inspecti-
on Submitted to the World Bank Inspection Panel on the Planafloro – Rondônia
Natural Resources Management Project, Porto Velho, 25/7/1995, p. 5.

29. Isso se tornara uma necessidade política já que o número de organizações
de base filiadas ao Fórum havia passado de dois, em 1991, a treze, em 1995, en-
quanto o número de ONGs de apoio e advocacia havia permanecido pratica-
mente o mesmo (entre nove e doze).

30. Entrevista com Olavo, ex-funcionário da Rede Brasil, maio de 2000, Bra-
sília.

31. Entrevista com Sérgio, membro da equipe de administração do Planafloro
no Banco Mundial, junho de 2000, Cuiabá.

32. Entrevista com Fernando, ex-secretário executivo do Fórum de Rondônia,
maio de 2000, Rondônia.

33. Entrevista com Breno, consultor do Fórum de Rondônia, maio de 2000.

34. Os diretores executivos representando países do Norte, com exceção dos
da França e do Reino Unido, apoiaram o pedido de investigação do Planafloro.
Os representantes dos países do Sul, liderados por uma coalizão de diretores do
Brasil, Índia e China, opuseram-se à investigação.

35. www.ciel.org/planafl2.html, p. 7.

36. Entrevista com Fernando, ex-secretário executivo do Fórum de Rondônia,
maio de 2000, Rondônia.
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37. Isso abriu dois precedentes que vieram a afetar a eficácia do Painel em pe-
didos de investigação subseqüentes. Em primeiro lugar, os Planos de Ação tor-
naram-se alternativa rotineira a uma investigação completa pelo Painel. Em
conseqüência, em vez de terem suas denúncias investigadas por uma equipe in-
dependente, os demandantes são forçados a aceitar uma solução criada pelos
próprios atores que deram origem aos problemas em questão. Em segundo lu-
gar, a rejeição do pedido de investigação do Planafloro deu novo ímpeto aos es-
forços de um grupo de diretores executivos, liderados por Paiva, no sentido de
iniciar procedimentos que limitassem o mandato do Painel. No contexto da Re-
visão do Painel de Inspeção em 1999, o Brasil patrocinou uma proposta para que
fossem julgados improcedentes pedidos de investigação cujas acusações se re-
ferissem à ausência de benefícios às populações-alvo. De acordo com a referida
proposta, o Painel deveria se restringir à investigação de projetos acusados de
terem gerado prejuízos concretos a indivíduos ou comunidades (para maiores
detalhes, ver www.ciel.org/planafl2.html).

38. “Cronograma dos Fatos”, Notícias do Fórum, ano 3, nº 4, dezembro de
1995.

39. “Banco Mundial Tenta Evitar a Denúncia”, Notícias do Fórum, ano 3, nº
4, dezembro de 1995.

40. Entrevistas com Estevão, ativista ambiental, e Sérgio, membro da equipe
de administração do Planafloro no Banco Mundial.

41. Entrevistas com Sérgio, membro da equipe de administração do Planaflo-
ro no Banco Mundial, e com Davi, funcionário do Banco Mundial na missão
brasileira, maio de 2000, Brasília.

42. Entrevista com Davi, funcionário do Banco Mundial na missão brasileira,
maio de 2000, Brasília.

43. Entrevista com Davi, funcionário do Banco Mundial na missão brasileira,
maio de 2000, Brasília.

44. Entrevista com Fernando, ex-secretário executivo do Fórum de
Rondônia, maio de 2000, Rondônia.

45. Muitos observadores poderão discordar desta afirmação com base no fato
de que os recursos do PAIC levaram muito tempo para atingir – quando atingi-
ram de fato – seus beneficiários. Ainda que eu concorde com essa crítica, é im-
portante ressaltar que, dado o volume de recursos disponíveis para o programa,
a porcentagem destes que efetivamente chegou às comunidades rondonienses
não pode ser negligenciada. Isso é particularmente verdade quando se discutem
os “novos PAICs” cujos desembolsos foram iniciados em 2000.
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46. Browder propôs a revisão de uma série de diretrizes para a aprovação de
novos PAICs. Estas deveriam tentar resolver problemas como a falta de integra-
ção funcional entre os diferentes aspectos das propostas apresentadas e os bai-
xos níveis de parceria entre as organizações beneficiadas e outras instituições,
particularmente os governos locais. O objetivo da reformulação proposta era
evitar que os PAICs acabassem por substituir investimentos públicos.

47. O governador Raupp pôde realizar tal manobra devido ao sistema de de-
sembolsos do PAIC. De acordo com os estatutos do Banco Mundial, seus recur-
sos só podem ser transferidos para contas governamentais (no caso, o governo
de Rondônia). Durante o processo de formulação do PAIC, porém, as ONGs
pleitearam que as organizações beneficiadas tivessem controle direto sobre os
recursos. A solução encontrada foi a criação de contas conjuntas entre o gover-
no do estado e a organização a ser beneficiada pelo PAIC. No final de 1998, mui-
tas das organizações beneficiadas já haviam confirmado o depósito dos recursos
nas suas contas conjuntas. Não foi pequena a surpresa quando estas vieram a
descobrir que o estado havia retirado o montante sem lhes dar qualquer aviso
prévio.

48. Entrevista com Breno, consultar do Fórum de Rondônia, maio de 2000,
Brasília.

49. Entrevista com o seringueiro Sílvio, maio de 2000, Rondônia.

50. Conversa pelo telefone com o seringueiro Sílvio, 12/4/2001.

51. O artigo 13 da Lei nº 233 (a Lei de Zoneamento) autoriza o desmatamento
de até 80% da cobertura florestal na subárea 1.1, definida como densamente po-
voada e adequada para produção agrícola e agropastoril. Essa disposição con-
traria a lei maior, o Código Florestal Nacional, que estabelece um teto máximo
de 50% para o desmatamento. A aprovação da Lei nº 233, em Rondônia, dá mu-
nição aos setores conservadores no Congresso Nacional brasileiro que têm ten-
tado – até agora sem sucesso – aumentar o limite permitido para o desmatamen-
to previsto pelo Código Florestal.
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Resumo

Redes Transnacionais de
Advocacia Pública: Estratégias e
Impactos – O Projeto Planafloro e
o Painel de Inspeção do Banco
Mundial

O projeto Planafloro, financiado pelo Banco Mundial em Rondônia durante
os anos 90, tinha como objetivo principal o manejo dos recursos naturais no
estado. A incapacidade e falta de vontade política dos órgãos executores
motivaram organizações da sociedade civil rondoniense a pedir a investiga-
ção do Planafloro pelo Painel de Inspeção. O painel é um mecanismo inde-
pendente de prestação de contas à sociedade civil global no que se refere às
políticas e procedimentos do Banco Mundial. As estratégias de mobiliza-
ção que culminaram no pedido de investigação do Planafloro se processa-
ram em um contexto de ativismo socioambiental orquestrado por uma rede
transnacional de advocacia pública. O pressuposto teórico dominante na li-
teratura sobre redes transnacionais de advocacia pública é que a participa-
ção de grupos locais nessas redes proporciona um aumento relativo da capa-
cidade política destes. O caso do Planafloro revela, no entanto, que a parti-
cipação de grupos locais em redes transnacionais acarreta, além do aumento
relativo de sua capacidade política, novas responsabilidades e desafios que
estes nem sempre estão preparados para enfrentar. No longo prazo, esse
despreparo pode comprometer os eventuais ganhos políticos conquistados
pelos grupos locais no âmbito da mobilização transnacional.

Palavras-chave: Painel de Inspeção – Planafloro – Banco Mundial – Re-
des Transnacionais
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Abstract

Transnational Advocacy Networks:
Strategies and Impact – The
Planafloro Project and the World
Bank´s Inspection Panel

The Planafloro project, funded by the World Bank in Rondônia during the
nineties had as its main objective the management of the state’s natural
resources. The lack of capacity and of political will of implementing
agencies eventually led Rondonian civil society organizations to request
the investigation of Planafloro by the Inspection Panel. The panel is an
accountability mechanism of the global civil society that oversees certain
policies and procedures by the World Bank. The strategies that climaxed in
the request for investigation of Planafloro unfolded in a context of social
and environmental activism orchestrated by a transnational public
advocacy network. The dominant assumption in the literature is that the
participation of local groups in transnational advocacy networks
contributes to a relative increase of their political capacity. The case of
Planafloro reveals that local groups’ participation in transnational
networks, while increasing their polit ical weight, entails new
responsibilities and challenges that they are not always ready to shoulder.
In the long term, this fragility may compromise political gains.

Key words: Inspection Panel – World Bank – Transnational Network –
Planafloro
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